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1  
 

INSTITUTO ARAPYAÚ DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
CNPJ: 09.569.182/0001-90 

 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11/12/2025 

 
 
Data, horário e local da assembleia: Aos 11 de dezembro de 2025, às 13:30 horas, em primeira 
convocação, presencialmente na Rua Polônia, 136, Jardim Europa, São Paulo – SP. 
 
Associados Presentes: Roberto Silva Waack, Felipe Pedroso Leal, Guilherme Peirão Leal, 
Johannes Henricus Maria Van de Ven, Pedro Cruz Villares e Ricardo Pedroso Leal, signatários 
da lista de presença anexa. 
 
Convidadas: Renata Soares Piazzon e Debora Passos Alvarenga. 
 
Mesa: assumiu a presidência da Assembleia o Presidente do Conselho de Governança, 
Roberto Silva Waack, que convidou Débora Passos Alvarenga para secretariá-la. 
 
Pauta da Assembleia:  

1) Aprovação do novo Estatuto Social;  
2) Outros assuntos. 

 
Deliberações: Por unanimidade dos associados presentes foram aprovadas as seguintes 
propostas: 
 

1) O Presidente apresentou a proposta do novo Estatuto Social do Instituto, a qual foi 
debatida por todos os presentes e aprovada, por unanimidade, conforme texto que 
segue anexo a esta ata. 
 

2) O associado Johannes Henricus Maria Van de Ven comunicou a sua intenção de 
desligamento do quadro social na presente data, permanecendo, porém, no cargo do 
Conselho de Governança (designado, no novo Estatuto, de Conselho Deliberativo). 
Comprometeu-se a apresentar a carta de desligamento para fins de formalização 
perante o cartório. A Assembleia Geral fez um agradecimento aos trabalhos prestados 
pelo ex-associado ao Instituto. 
 

3) Com o desligamento do associado, o quadro social do Instituto passa a ser composto 
por: 
 
ASSOCIADO TITULAR: Guilherme Peirão Leal (cf. art. 9º (i) do novo Estatuto Social); 
ASSOCIADOS FAMILIARES: Felipe Pedroso Leal e Ricardo Pedroso Leal (cf. art. 9º (ii) do 
novo Estatuto Social) 
ASSOCIADOS COLABORADORES: Roberto Silva Waack e Pedro Cruz Villares (cf. art. 9º 
(iii) do novo Estatuto Social) 
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INSTITUTO ARAPYAÚ DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
CNPJ 09.569.182/0001-90 

 
 

ESTATUTO SOCIAL 
 

 
Capítulo I 

Denominação, Sede, Foro e Duração 
 
Artigo 1º. O "INSTITUTO ARAPYAÚ DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL" é uma 
instituição privada organizada sob a forma de associação de fins não econômicos, sem fins 
lucrativos, fundada em 13 de março de 2008, que se regerá por este Estatuto, pelo Código Civil e 
demais normas aplicáveis. 
 
Artigo 2º. O Instituto tem sede e foro na Avenida Nove de Julho, 5617, 3º andar, Itaim Bibi, CEP 
01407-200, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo manter outros 
estabelecimentos em qualquer localidade do país, mediante decisão do Conselho Deliberativo. 
 
Artigo 3º. O tempo de duração do Instituto é indeterminado. 
 
 

Capítulo II 
Missão 

 
Artigo 4º. O Instituto tem por missão lidar com questões sociais e ambientais relevantes da 
contemporaneidade para promover o desenvolvimento justo, inclusivo e de baixo  
carbono por meio do: (i) apoio e execução de projetos e atividades que promovam o 
desenvolvimento sustentável, a bioeconomia, a economia de baixo carbono, a inclusão 
socioeconômica, a educação, a cultura, a justiça social; (ii)  apoio e execução de iniciativas que 
fortaleçam a sociedade civil organizada e os negócios de impacto; (iii) fomento e incubação de 
redes e iniciativas que promovam transformações sistêmicas e concretas; e (iv) articulação e 
mobilização de governos, setor privado, sociedade civil e academia. 
 
Parágrafo primeiro - O Instituto tem por Visão uma sociedade justa, inclusiva e sustentável, que 
acredita na força da colaboração e atua em conjunto na construção de um país melhor para todos, 
nos termos de sua wish letter (declaração de princípios aprovada pelo Associado Titular e passível 
de modificação pelo próprio Associado Titular, anexa a este Estatuto). 
 
Parágrafo segundo — O Instituto tem como Objetivos Estratégicos (objeto social): 
 
(i) Promover articulação entre a sociedade civil, a academia, o setor privado e os governos 

para contribuir com o desenvolvimento justo, inclusivo e de baixo carbono do país, 
incentivando a ação em rede, novas parcerias e projetos estruturantes; 

(ii) Aproximar investidores sensíveis às causas e organizações da sociedade civil, para 
fortalecer o investimento social privado, em ambiente seguro e transparente; 



Oficial

R$ 261,90

Estado

R$ 74,46

Secretaria Fazenda

R$ 51,06

Reg. Civil

R$ 13,78

T. Justiça

R$ 17,99

M. Público

R$ 12,64

ISS

R$ 5,49

Total

R$ 437,32

Página

000005/000023

Registro Nº

202.047

13/03/2026

Protocolo nº 228.427 de 18/02/2026 às 16:47:17h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia contra terceiros sob nº 202.047 em 13/03/2026 e averbado no registro nº 116.861 de 23/04/2008 neste
6º Oficial de Registro Civil  de Pessoas Jurídicas da Comarca de São Paulo.  Assinado digitalmente por Ubiratan
Alex Silverio - Escrevente Autorizado.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

(iii) Promover a inserção social e econômica de pessoas e comunidades em situação de 
vulnerabilidade, com respeito ao meio ambiente, buscando reduzir as desigualdades e 
propiciar o ambiente necessário para o desenvolvimento do indivíduo em todas as frentes; 

(iv) Fomentar ou apoiar iniciativas que promovam ou incentivem a busca por um futuro 
climático resiliente, o uso sustentável da biodiversidade, a proteção de ecossistemas e a 
promoção de economia de baixo carbono; 

(v) Fomentar ou apoiar iniciativas de desenvolvimento baseado na valorização das dimensões 
natural, social, cultural e econômica, que sejam multistakeholders e tenham potencial de 
transformar a realidade de forma concreta, com escala, num horizonte de tempo de médio 
e longo prazo, com a geração de impactos mensuráveis; 

(vi) Fortalecer a sociedade civil, com apoio financeiro, material e intelectual às iniciativas que 
promovam a democracia, valorizem a política e a participação cidadã; 

(vii) Apoiar a produção e disseminação de conhecimento com foco nas áreas de interesse do 
Instituto, e estabelecer, sempre que possível, relações com centros de excelência de 
conhecimento, com o objetivo de fazer prevalecer a sabedoria coletiva 

(viii) Fomentar e apoiar centros de excelência educacionais, para formar lideranças que possam 
influenciar e contribuir positivamente para a causa socioambiental; promover atividades 
educacionais de forma gratuita. 

 
Parágrafo terceiro — Para a consecução de sua missão e objeto social, o Instituto poderá: 

(i) executar ou apoiar ações, programas e projetos, incentivados ou não, na sua área de 
atuação; 

(ii) doar recursos físicos, humanos e/ou financeiros a programas, projetos e ações 
desenvolvidos por outras instituições sem fins lucrativos com fins congêneres, entes 
públicos e redes/movimentos sociais; 

(iii) prestar apoio financeiro e material, mediante doação, empréstimos, investimentos e 
outros contratos compatíveis com a sua natureza, para negócios sociais ou de impacto 
socioambiental;  

(iv) celebrar contratos, convênios, termos de parceria, de fomento e colaboração, acordos 
e quaisquer outras formas de obrigar ou manifestar vontade, com pessoas físicas ou 
jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais; 

(v) contratar pessoas físicas e jurídicas para a coordenação ou execução de atividades, bem 
como admitir voluntários e estagiários, na forma da lei; 

(vi) prestar serviços de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor 
público; 

(vii) apoiar e/ou assessorar organizações sem fins lucrativos (que atuem em áreas afins) na 
gestão financeira e administrativa de seus programas e projetos, visando garantir a 
otimização das suas atividades e a geração de maiores benefícios para o seu público-
alvo; 

(viii) organizar e apoiar congressos, workshops, seminários e eventos similares;  
(ix) promover eventos e atividades de captação de recursos; 
(x) receber doações e patrocínios para seus projetos, programas e atividades, com ou sem 

contrapartidas de caráter publicitário e/ou promocional; 
(xi) apoiar estudos, pesquisas e campanhas de mobilização da sociedade;  
(xii) organizar, apoiar e editar livros e obras literárias e audiovisuais de caráter científico, 

técnico, acadêmico e institucional; e 
(xiii) desenvolver outras atividades compatíveis com o seu objeto social. 
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Parágrafo quarto - O Instituto não participará em campanhas de interesse político-partidário ou 
eleitorais, sob quaisquer meios ou formas, nem promoverá ou apoiará atividades de cunho 
religioso. 

 

Capítulo III 
Patrimônio Social, Receitas e sua Destinação 

 
Artigo 5º. Constitui o patrimônio do Instituto os bens móveis e imóveis, ações, títulos, valores e 
direitos que lhe pertencem ou que venham a lhe pertencer, e as doações, legados e outras 
contribuições, subvenções e auxílios de qualquer natureza, realizados por pessoas naturais ou 
jurídicas, privadas ou públicas, inclusive governamentais, nacionais, internacionais ou de outros 
países destinadas especificamente à incorporação ao seu patrimônio. 
 
Parágrafo único - O Instituto não constitui patrimônio de indivíduo ou de sociedade sem caráter 
beneficente de assistência social. 
 
Artigo 6º. Constituem as receitas do Instituto: 
 
(i) As contribuições associativas; 
(ii) As doações, legados, subvenções, auxílios, patrocínios, direitos ou créditos e outras 

aquisições proporcionadas por pessoas físicas ou jurídicas, privadas ou públicas, inclusive 
governamentais, nacionais, internacionais ou de outros países;  

(iii) As receitas advindas dos serviços prestados e demais atividades próprias compreendidas 
no objeto social, permitidas pela lei;  

(iv) Os rendimentos produzidos por todos os seus bens, valores, títulos e outros direitos, bem 
como por iniciativas destinadas à captação de recursos; 

(v) As receitas geradas pelo fundo patrimonial; 
(vi) As receitas decorrentes da comercialização de produtos desenvolvidos com sua marca, tais 

como: estudos, relatórios, revistas, camisetas, livros, documentários; e 
(vii) A receitas decorrentes da licença ou cessão de direitos autorais e licenciamento de marca 
 
Parágrafo primeiro - As receitas, rendas, rendimentos e eventual superávit apurado pelo Instituto 
serão integralmente aplicados no país, na consecução e desenvolvimento de seus objetivos sociais. 
 
Parágrafo segundo - Os recursos do Instituto não podem ser utilizados para concessão de 
empréstimos a membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, e Diretoria Executiva, ou a quaisquer 
dos seus associados, colaboradores, benfeitores, a qualquer título. 
 
Parágrafo terceiro — O Instituto poderá instituir remuneração para os dirigentes que atuem 
efetivamente na gestão executiva e para aqueles que venham a lhe prestar serviços específicos, 
respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado na região correspondente à 
sua área de atuação. 
 
Parágrafo quarto — O Instituto não fará qualquer distribuição de patrimônio, rendas, resultados, 
sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, 
participações, bonificações ou vantagens, sob qualquer forma ou pretexto, a dirigentes, 
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conselheiros, mantenedores, benfeitores, doadores, instituidores, associados e colaboradores, 
inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento. 
 
Parágrafo quinto - Caso o Instituto venha a perder a qualificação de que trata a Lei 9.790, de 
23/03/1999, o respectivo acervo patrimonial disponível adquirido com recursos públicos durante 
o período em que perdurou a qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra 
pessoa jurídica qualificada nos termos daquela lei, preferencialmente que tenha o mesmo objeto 
social, conforme indicação da Assembleia Geral. 
 
Parágrafo sexto – O Instituto não aceitará doações, subvenções e outras formas de apoio financeiro 
que possam comprometer a sua independência, afetar seus posicionamentos institucionais ou 
gerar conflito de interesses. 
 
Artigo 7º. O Instituto poderá constituir um fundo patrimonial para assegurar a perpetuidade da 
causa expressa no seu objeto social, cujos recursos deverão ser geridos de forma independente 
das disponibilidades ordinárias, podendo ser destinados, a critério da Assembleia Geral, a 
investimentos em novas frentes de atuação relacionadas ao seu objeto social, ao custeio de suas 
operações ou a cobertura de passivos oriundos de atos regulares de gestão. 
 
Artigo 8º. Os associados não respondem nem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações e 
compromissos assumidos pelo Instituto. Os membros do Conselho Deliberativo e do Conselho 
Fiscal não respondem nem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações e compromissos 
assumidos pelo Instituto dentro do limite de seus poderes, definido neste Estatuto. 
 
 

Capítulo IV 
Quadro Social 

 
Artigo 9º. O quadro social do Instituto é composto por um número ilimitado de associados, 
divididos nas seguintes categorias: 
(i) Associado Titular: o associado fundador Guilherme Peirão Leal; 
(ii) Associados Familiares: os descendentes em linha reta do Associado Titular, maiores de 18 

(dezoito) anos, que, tendo cumprido as condições de admissão previstas neste Estatuto, 
sejam admitidos no Quadro Social por decisão da Assembleia Geral.;  

(iii) Associados Colaboradores: as pessoas naturais ou jurídicas que, tendo cumprido as 
condições de admissão previstas neste Estatuto, sejam admitidas no Quadro Social por 
decisão da Assembleia Geral. 

 
Parágrafo primeiro - A pessoa natural que, identificando-se com os princípios e valores do Instituto, 
queira colaborar com o seu trabalho para a consecução dos objetivos sociais da entidade, sem 
associar-se, poderá atuar como colaborador voluntário. 
 
Parágrafo segundo - A pessoa natural ou jurídica que, identificando-se com os princípios e valores 
do Instituto, queira colaborar financeiramente, pontual, esporádica ou regularmente, para a 
consecução dos objetivos sociais da entidade, sem associar-se, poderá atuar como contribuinte 
voluntário. 
 
 



Oficial

R$ 261,90

Estado

R$ 74,46

Secretaria Fazenda

R$ 51,06

Reg. Civil

R$ 13,78

T. Justiça

R$ 17,99

M. Público

R$ 12,64

ISS

R$ 5,49

Total

R$ 437,32

Página

000008/000023

Registro Nº

202.047

13/03/2026

Protocolo nº 228.427 de 18/02/2026 às 16:47:17h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia contra terceiros sob nº 202.047 em 13/03/2026 e averbado no registro nº 116.861 de 23/04/2008 neste
6º Oficial de Registro Civil  de Pessoas Jurídicas da Comarca de São Paulo.  Assinado digitalmente por Ubiratan
Alex Silverio - Escrevente Autorizado.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

Artigo 10. Para tornar-se associado colaborador, o candidato deve cumprir as seguintes condições: 
(i) Ter mais de 18 (dezoito) anos e capacidade civil; 
(ii) Concordar com o presente Estatuto e expressar, em sua atuação no Instituto e fora dele, 

os princípios nele definidos; 
(iii) Ter idoneidade moral e reputação ilibada (requisito aplicável aos representantes legais dos 

associados pessoas jurídicas); 
(iv) Ter sido indicado pelo Associado Titular, ou, em caso de sua ausência permanente, por pelo 

menos dois Associados Familiares;  
(v) Demonstrar alinhamento e compromisso com a causa e formas de atuação do Instituto; 
(vi) Ter experiências profissional ou acadêmica com os temas englobados na missão do 

Instituto ou com áreas estratégicas, como, por exemplo, filantropia, governança, gestão e 
finanças; 

(vii) Ter habilidade e interesse para se relacionar com os setores diversos, membros da 
governança e gestão do Instituto e públicos internacionais; 

(viii) Assumir o compromisso de honrar pontualmente com as contribuições porventura fixadas 
pela Assembleia Geral para a sua categoria de associado. 

 
Artigo 11. São direitos dos associados: 
(i) Comparecer às Assembleias Gerais, propondo, discutindo e votando as matérias de 

interesse do Instituto; e,  
(ii) Votar, ser votado (exceto para o Conselho Fiscal) e indicar candidatos para o 

preenchimento de cargos nos órgãos de administração 
 

Artigo 12. São deveres dos associados: 
(i) Colaborar com o Instituto, participar na consecução de seus objetivos, cumprir o Estatuto 

e acatar as deliberações emanadas dos órgãos competentes do Instituto;  
(ii) Zelar pelos princípios, pela reputação e pelo patrimônio do Instituto; e 
(iii) Pagar pontualmente as contribuições associativas, porventura fixadas pela Assembleia 

Geral para a sua categoria de associado. 
 

Artigo 13. É dever, ainda, dos associados, comunicar por escrito qualquer alteração em seus dados 
cadastrais perante o Instituto. Para todos os efeitos deste Estatuto Social, inclusive direito de votar, 
serão considerados os dados constantes dos arquivos do Instituto no quinto dia anterior ao evento. 
 
Parágrafo único - As alterações de cadastro serão consideradas arquivadas três dias úteis após o 
seu recebimento pelo Instituto. 
 
Artigo 14. Qualquer associado poderá solicitar o seu desligamento do quadro social por meio de 
um pedido escrito enviado ao Presidente do Conselho Deliberativo. O desligamento será 
considerado efetivo a partir da data do recebimento do pedido, desde que data posterior não seja 
indicada no pedido, sendo desnecessária a sua aceitação, a menos que solicitada. 
 
Artigo 15. Qualquer associado poderá ser suspenso ou desligado por justa causa. O Conselho 
Deliberativo é o órgão competente para conduzir o processo de apuração da justa causa, 
assegurando o direito de defesa pelo associado faltoso, e propor, em parecer fundamentado, a 
penalidade aplicável, para que a Assembleia Geral delibere em caráter definitivo. Considera-se 
justa causa: 
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(i) Não pagamento das contribuições associativas;  
(ii) Violação deste Estatuto ou de quaisquer outros regulamentos instituídos por órgão 

competente; ou, 
(iii) Conduta pessoal prejudicial ou contrária aos interesses e/ou propósitos do Instituto. 
 
Artigo 16. O Conselho Deliberativo enviará ao associado notificação escrita contendo descrição 
circunstanciada dos fatos e motivos da instauração do procedimento disciplinar, para que ele 
apresente, se quiser, defesa escrita em até dez dias. Findo o prazo, o Conselho Deliberativo emitirá 
parecer sobre o assunto, e o encaminhará à Assembleia Geral, que deverá deliberar no prazo de 
até 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período. 
 
Parágrafo único. Se o parecer do Conselho Deliberativo for pelo não reconhecimento de justa causa 
e não aplicação de qualquer penalidade, o parecer não precisará ser submetido à Assembleia Geral, 
arquivando-se o procedimento. 
 
 

Capítulo V 
Estrutura Organizacional 

 
Artigo 17. O Instituto está estruturado nos seguintes órgãos: 
 
(i) Assembleia Geral; 
(ii) Conselho Deliberativo; 
(iii) Conselho Fiscal; e 
(iv) Diretoria Executiva. 

 
 

Seção I — Princípios de Governança 
 
Artigo 18. No desenvolvimento de suas atividades, o Instituto não fará qualquer discriminação de 
raça, gênero, orientação sexual, nacionalidade, idade, credo religioso, convicções políticas e 
condição social. 
 
Artigo 19. Em todos os atos de deliberação, gestão e representação, os integrantes dos órgãos do 
Instituto deverão observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e eficiência, devendo adotar práticas necessárias e suficientes a coibir a obtenção, 
de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório. 
 
Parágrafo único. Para fins de atendimento ao previsto neste artigo, entendem-se como benefícios, 
ou vantagens pessoais, aqueles obtidos pelos dirigentes e integrantes da administração do 
Instituto e seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais e afins até o terceiro grau, ou por 
pessoas jurídicas das quais os indivíduos anteriormente mencionados sejam controladores ou 
detenham mais de 10% (dez por cento) das participações societárias. 
 

 
Seção II 

Assembleia Geral 
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Artigo 20. A Assembleia Geral é o órgão soberano do Instituto, composto por todos os associados 
quites com suas obrigações sociais, que se reunirá: 
 
(i) Ordinariamente, no primeiro semestre de cada ano, para deliberar sobre as Demonstrações 

Financeiras e o Relatório de Atividades referente às atividades desenvolvidas pelo Instituto 
no exercício anterior, e, quando for o caso, eleger os membros do Conselho Deliberativo e 
do Conselho Fiscal, podendo, ainda, deliberar sobre quaisquer outros assuntos de sua 
competência colocados na pauta;  

 
(ii) Extraordinariamente, sempre que o interesse social assim o exigir. 
 
Artigo 21. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou, na sua 
falta ou impedimento, por qualquer membro do referido Conselho ou associado, designado para 
a função pelos associados presentes. 
 
Artigo 22. As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou 
por outro membro do mesmo colegiado, ou por um quinto (1/5) dos associados, por meio de carta, 
fax, correio eletrônico ou edital afixado na sede do Instituto, com antecedência mínima de 7 (sete) 
dias úteis da data marcada para a reunião. 
 
Parágrafo único — A presença da totalidade dos associados substitui a formalidade de convocação 
prevista no caput. 
 
Artigo 23. Compete privativamente à Assembleia Geral: 
(i) Zelar pelo cumprimento dos objetivos do Instituto e da wish letter; 
(ii) Eleger os membros do Conselho Deliberativo (inclusive do Presidente) e Conselho Fiscal;  
(iii) Deliberar sobre a admissão, suspensão ou exclusão de Associados; 
(iv) Alterar o Estatuto Social, inclusive as disposições sobre administração e objetivos do 

Instituto; 
(v) Apreciar as Demonstrações Contábeis e Financeiras do exercício anterior; 
(vi) Apreciar pareceres e relatórios enviados pelo Conselho Fiscal e por auditores 

independentes; 
(vii) Fixar a política de alçadas e de contribuições associativas; 
(viii) Autorizar a contratação de empréstimos passivos com ou sem a incidência de encargos para 

o Instituto e a aquisição, alienação, constituição de ônus ou permuta por outros mais 
rendosos ou mais adequados, de bens imóveis e valores mobiliários, eventualmente 
integrantes do patrimônio do Instituto. 

(ix) Destituir os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e os da Diretoria Executiva; 
(x) Deliberar sobre a dissolução do Instituto; 
(xi) Deliberar sobre a criação e extinção do Fundo Patrimonial, e aprovar o seu regulamento. 
(xii) Apreciar as Diretrizes Orçamentárias Plurianuais contendo os principais limites e 

indicadores orçamentários para a organização; 
(xiii) Vetar a eleição da Diretoria Executiva, de forma fundamentada, cabendo-lhe exercer esta 

prerrogativa no prazo de até 30 (trinta) dias contados da eleição, pelo Conselho 
Deliberativo. 
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Artigo 24. As Assembleias Gerais serão instaladas na hora prevista pelo edital de convocação, com 
a presença de associados representando, no mínimo, a maioria dos membros do quadro social, 
quites com suas obrigações sociais. Não havendo este número, a Assembleia Geral poderá ser 
instalada trinta minutos mais tarde, em segunda convocação, com qualquer número de associados 
quites com suas obrigações sociais, salvo quórum específico previsto em lei ou neste Estatuto. 
 
Parágrafo primeiro. As deliberações deverão ser aprovadas pela maioria simples dos votos de 
associados presentes à Assembleia Geral, salvo quórum específico previsto em lei ou neste 
Estatuto. 
 
Parágrafo segundo — A Assembleia somente poderá deliberar sobre os temas a que se referem os 
itens (ii), (iii), (iv), (ix), (x) e (xi) do art. 23 se presentes, em primeira convocação, a maioria dos 
associados quites com suas obrigações sociais, ou se presentes, em segunda convocação (trinta 
minutos depois), pelo menos 1/3 (um terço) dos associados quites com suas obrigações sociais. E 
para que a proposição seja aprovada, será necessário o voto de 2/3 (dois terços) dos associados 
presentes.  
 
Parágrafo terceiro – Além do quórum previsto no parágrafo segundo, as deliberações a que se 
referem os itens (ii), (iii), (iv), (ix), (x) e (xi) deverão, obrigatoriamente, ter o voto favorável do 
Associado Titular. Na ausência do Associado Titular, o quórum para tais deliberações será de 4/5 
(quatro quintos) dos associados do Instituto quites com suas obrigações sociais. 

 
Artigo 25. Todo associado quite com suas obrigações sociais terá direito a um voto. 
 
Parágrafo único — Ao Associado Titular assiste: (i) o voto de qualidade, em caso de empate, e (ii) 
direito de vetar qualquer decisão da Assembleia Geral que considere contrária aos interesses do 
Instituto ou da sua wish letter. 
 

 
Seção III — Conselho Deliberativo 

 
Artigo 26. O Conselho Deliberativo é o órgão estratégico de natureza deliberativa, composto por 
no mínimo 3 (três) e no máximo 7 (sete) pessoas naturais, sendo: 
 
(i) Conselheiro Vitalício: o Associado Titular e fundador Guilherme Peirão Leal; 
(ii) Conselheiros: até 6 (seis) conselheiros eleitos pela Assembleia Geral para cumprir 

mandatos de 2 (dois) anos, permitidas 2 (duas) reeleições consecutivas (a limitação de 
reeleições se aplica também ao cargo de Presidente). 

 
Parágrafo primeiro – Os mandatos dos Conselheiros terão datas de início e término independentes. 
 
Parágrafo segundo – Em caso de ausência permanente ou renúncia do Conselheiro Vitalício 
(falecimento, incapacidade permanente ou desligamento do Instituto), o seu cargo passará a ser 
ocupado, automaticamente, por um Conselheiro Guardião, indicado na wish letter, que terá as 
mesmas prerrogativas do Conselheiro Vitalício, estabelecidas neste Estatuto. O Conselheiro 
Guardião terá um mandato único de 3 (três) anos; encerrado o seu mandato, o cargo de 
Conselheiro Vitalício se transformará em um cargo não vitalício, e a Assembleia Geral poderá 
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eleger um novo conselheiro para ocupá-lo, com as mesmas atribuições, mandato e prerrogativas 
dos demais conselheiros. 
 
Parágrafo terceiro – Os mandatos dos membros do Conselho Deliberativo serão automaticamente 
prorrogados pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias caso expirem antes da eleição e da posse 
de seus sucessores. 
 
Artigo 27. Os conselheiros poderão renunciar ao cargo, a qualquer tempo, mediante comunicação 
escrita dirigida ao Conselho Deliberativo ou à Assembleia Geral, e poderão ser destituídos de seus 
cargos por motivo grave, em processo que lhes assegure a ampla defesa, sendo considerado 
motivo grave: 
 

(i) violação da lei, do Estatuto Social ou do Código de Conduta e Ética e/ou o Programa de 
Integridade do Instituto;  

(ii) inabilidade ou desempenho insatisfatório do cargo;  
(iii) ausência injustificada às reuniões do Conselho; 
(iv) prática de condutas que comprometam o patrimônio e a reputação do Instituto; 
(v) prática de atos que gerem favorecimento pessoal; e 
(vi) falta de comunicação sobre eventual situação de conflito de interesses. 

 
Parágrafo único – Os conselheiros eleitos para substituir os conselheiros renunciantes ou 
destituídos iniciarão um novo mandato de 2 (dois) anos. 
 
Artigo 28. O Conselho Deliberativo se reunirá conforme calendário próprio, sempre que necessário, 
por convocação de seu Presidente ou de qualquer de seus membros. 
 
Parágrafo primeiro - A convocação das reuniões será feita pelo Presidente do Conselho 
Deliberativo por meio de carta, correio eletrônico ou edital afixado na sede do Instituto com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias úteis da data marcada para a reunião, salvo quando de 
caráter urgente, caso em que a antecedência mínima será de 2 (dois) dias úteis, contendo a pauta 
dos assuntos a serem tratados, bem como o local, data e hora. 
 

Parágrafo segundo - As reuniões do Conselho Deliberativo também poderão ser convocadas 
por solicitação feita ao seu Presidente por pelo menos 2 (dois) de seus membros ou pelo 
Conselho Fiscal. 

 
Parágrafo terceiro - A iniciativa quanto à submissão de matéria para deliberação ao Conselho 
Deliberativo poderá ser de qualquer de seus membros ou do seu Presidente. 
 
Parágrafo quarto – Os Associados poderão participar das reuniões do Conselho Deliberativo como 
observadores. 
 
Artigo 29. Salvo se quórum maior não for exigido por lei ou por este Estatuto, o quórum mínimo 
para instalação das reuniões será, em primeira convocação, de metade mais um dos componentes 
do Conselho Deliberativo, e em segunda convocação, 30 (trinta) minutos após, de pelo menos 2 
(dois) integrantes do colegiado. Em ambos os casos, o quórum de aprovação será a maioria simples 
dos presentes. 
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Parágrafo primeiro- A presença da totalidade dos membros substitui a formalidade de convocação 
prevista no caput deste Artigo. 
 
Parágrafo segundo - Das reuniões será lavrada ata consignando as decisões tomadas. 
 
Artigo 30. Compete ao Conselho Deliberativo, em colegiado: 
 
(i) Eleger e fixar a remuneração dos membros da Diretoria Executiva, monitorando 

regularmente o seu desempenho; 
(ii) Recomendar para a Assembleia Geral a admissão, suspensão ou exclusão de Associados; 
(iii) Submeter à Assembleia Geral propostas de alteração do Estatuto Social; 
(iv) Deliberar sobre o Direcionamento Político-Estratégico do Instituto; 
(v) Apreciar o Relatório de Atividades e as Demonstrações Financeiras, compreendendo o 

Balanço Patrimonial e as Demonstrações de Superávit ou Déficit, Origem e Aplicação de 
Recursos e Mutação do Patrimônio Social e as Notas Explicativas, relativos ao exercício 
encerrado, após pronunciamento dos auditores independentes e do Conselho Fiscal, a 
serem encaminhados à Assembleia Geral; 

(vi) Escolher, destituir e fixar a remuneração de auditores independentes, que não poderão 
prestar serviços distintos da auditoria e que, também, deverão ser trocados, ou ao menos 
o sócio responsável, a cada cinco anos; 

(vii) Submeter à Assembleia Geral as propostas para política de contribuição associativa e 
política de responsabilidades e alçadas; 

(viii) Fixar as demais políticas institucionais, incluindo o Código de Conduta e Ética do Instituto; 
(ix) Submeter à Assembleia Geral a contratação de empréstimos passivos com ou sem a 

incidência de encargos para o Instituto e a aquisição, alienação, constituição de ônus ou 
permuta por outros mais rend osos ou mais adequados, de bens imóveis e valores 
mobiliários, eventualmente integrantes do patrimônio do Instituto; 

(x) Criar Comitês Temáticos e definir suas atribuições, convidando ou contratando seus 
membros; 

(xi)  Aprovar e acompanhar o planejamento estratégico, o plano de ação e o orçamento do 
Instituto para o ano seguinte; 

(xii) Apreciar os relatórios trimestrais de Acompanhamento da Execução Orçamentária 
(gerenciais, financeiros e contábeis); 

(xiii) Submeter à Assembleia Geral as Diretrizes Orçamentárias Plurianuais contendo os 
principais limites e indicadores orçamentários para a organização; 

(xiv) Deliberar sobre a abertura e encerramento de filiais, dependências ou entidades coligadas 
ou controladas pelo Instituto; 

(xv) Exercer outras atribuições definidas neste Estatuto. 
 

Parágrafo único — Além do quórum previsto no artigo 29, as deliberações relacionadas ao 
planejamento estratégico, o plano de ação e o orçamento do Instituto deverão, obrigatoriamente, 
ter o voto favorável do conselheiro vitalício. 
 
Artigo 31. Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo: 
(i) Convocar, definir a pauta e presidir a reunião do colegiado, tendo o voto de qualidade em 

caso de empate nas votações; 
(ii) Representar legalmente o Instituto em caso de vacância, ausências e impedimentos do 

Diretor Executivo; 
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(iii) Assinar procuração ad judicia ou ad negocia em conjunto com o Diretor Executivo na 
vacância, ausência ou impedimento de um deles. 
 

 
Seção IV - Conselho Fiscal 

 
Artigo 32. O Instituto terá um Conselho Fiscal composto por três pessoas naturais, não-associadas 
ao Instituto, residentes no Brasil, eleitas na forma deste Estatuto, para cumprir mandato de três 
anos, permitidas três reeleições consecutivas. 
 
Parágrafo primeiro — Aplicam-se à renúncia e destituição dos membros do Conselho Fiscal as 
disposições do art. 27 deste Estatuto. 
 
Parágrafo segundo — Os mandatos dos membros do Conselho Fiscal serão automaticamente 
prorrogados pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias caso expirem antes da eleição e da posse 
de seus sucessores. 
 
Parágrafo terceiro - O Conselho Fiscal se reunirá três vezes ao ano e sempre que necessário, por 
convocação de qualquer de seus membros, pela Diretoria Executiva, pelo Presidente do Conselho 
Deliberativo ou por ⅓ (um terço) dos membros da Assembleia Geral ou de qualquer de seus 
membros. As reuniões do Conselho Fiscal deverão ser convocadas por correio eletrônico com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias informando a data, local, horário e a pauta dos assuntos a 
serem tratados. 
 
Parágrafo quarto - A presença da totalidade dos membros substitui a formalidade de convocação 
mencionada nos parágrafos anteriores. 
 
Parágrafo quinto - As reuniões do Conselho Fiscal poderão ser realizadas desde que seja atingido 
o quórum mínimo de 2 (dois) participantes. 
 
Parágrafo sexto - As reuniões do Conselho Fiscal serão instaladas e presididas por um de seus 
membros. 
 
Parágrafo sétimo- Não havendo a reunião do Conselho Fiscal por falta do quórum mínimo exigido, 
deverá ser convocada nova reunião, nos termos deste Estatuto Social. 
 
Parágrafo oitavo - Nas reuniões do Conselho Fiscal serão admitidos todos os meios de participação 
existentes, inclusive por teleconferência, e os membros que participarem com observância no 
disposto neste artigo serão considerados presentes na reunião para todos os efeitos legais. 

 
Parágrafo nono - Não haverá participação no Conselho Fiscal por procuração. 
 
Artigo 33 - São atribuições do Conselho Fiscal: 
(i) Acompanhar a gestão financeira e o controle orçamentário, supervisionando a efetividade 

das regras de conflitos de interesses na tomada de decisão; 
(ii) Examinar, sem restrições, a todo tempo, os livros contábeis e documentos necessários à 

verificação da regularidade de aplicação dos recursos do Instituto; 
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(iii) Emitir parecer para o Conselho Deliberativo e Assembleia Geral, anualmente, sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais 
realizadas, bem como sobre as Demonstrações Financeiras, compreendendo o Balanço 
Patrimonial e as Demonstrações de Superávit ou Déficit, Origem e Aplicação de Recursos e 
Mutação do Patrimônio Social e as Notas Explicativas, examinadas por auditores 
independentes; 

(iv) Comunicar ao Conselho Deliberativo e à Assembleia Geral, erros, fraudes ou delitos que 
detectar, sugerindo as medidas que julgar convenientes ao interesse do Instituto; e 

(v) Emitir parecer sobre outras questões, no âmbito de suas atribuições, por solicitação do 
Conselho Deliberativo ou da Assembleia Geral. 

 
Parágrafo único - No Conselho Fiscal não haverá necessidade abrir votações pois, em caso de 
discordância, cada membro poderá exercer sua prerrogativa de, individualmente, emitir seu 
próprio parecer para o Conselho Deliberativo e para a Assembleia Geral. 
 

 
Seção V 

Diretoria Executiva 
 
Artigo 34. Incumbe à Diretoria Executiva a administração do Instituto, dentro limites da lei, deste 
Estatuto e das orientações e delegações do Conselho Deliberativo, sendo o órgão composto por 
um(a) Diretor(a) Executivo(a). 
 
Parágrafo primeiro - O Conselho Deliberativo elegerá o Diretor(a) Executivo(a), para cumprimento 
de mandato de 5 (cinco) anos, sendo possíveis reeleições sucessivas. 
 
Parágrafo segundo - O mandato da Diretoria Executiva será automaticamente prorrogado pelo 
prazo de até 180 (cento e oitenta) dias caso seu mandato expire antes da eleição e posse de seus 
sucessores, sendo válido todos os atos por ele praticado neste período. 
 
Parágrafo terceiro – Aplicam-se à renúncia e destituição da Diretoria Executiva as disposições do 
art. 27 deste Estatuto. 
 
Parágrafo quarto – A Diretoria Executiva não responderá nem solidária nem subsidiariamente pelas 
obrigações e compromissos contraídos em nome do Instituto, e em virtude de ato regular de 
gestão. Todavia, aqueles que praticarem atos com violação culposa ou dolosa da lei ou deste 
Estatuto, responderão civil e penalmente por atos lesivos a terceiros ou ao próprio Instituto. 
 
Artigo 35. Compete à Diretoria Executiva as seguintes atribuições, dentro dos limites da lei, deste 
Estatuto e das políticas fixadas pelo Conselho Deliberativo: 
 
(i) Encaminhar à Assembleia Geral e ao Conselho Deliberativo, conforme o caso, proposições 

para deliberações sobre as diversas políticas institucionais do Instituto; 
(ii) Encaminhar à Assembleia Geral e ao Conselho Deliberativo, conforme o caso, proposições 

para deliberações sobre o Direcionamento Político-Estratégico do Instituto, o 
planejamento estratégico, o plano de ação, as Diretrizes Orçamentárias Plurianuais, 
inclusive Orçamento e suas eventuais alterações; 
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(iii) Encaminhar ao Conselho Deliberativo, para apreciação, Relatórios de Acompanhamento e 
Balancetes trimestrais e, anualmente, o Relatório de Atividades e as Demonstrações 
Financeiras, relativos ao exercício encerrado, após pronunciamento dos auditores 
independentes e do Conselho Fiscal; 

(iv) Aprovar a estrutura da equipe executiva do Instituto, fixar as atribuições do seu corpo 
profissional, bem como o sistema de remuneração, e admitir e demitir empregados; 

(v) Avaliar a gestão do corpo profissional do Instituto, inclusive verificar o cumprimento dos 
seus deveres; 

(vi) Deliberar sobre a guarda, a aplicação e a movimentação de bens do Instituto, exceto sobre 
a criação dos fundos patrimoniais, cuja deliberação cabe à Assembleia Geral; 

(vii) Praticar os atos ordinários de gestão do Instituto, desempenhando inclusive outras 
atribuições que lhe sejam delegadas por este Estatuto ou por deliberação do Conselho 
Deliberativo, respeitados os limites da lei, deste Estatuto e das políticas aprovadas pela 
Assembleia Geral. 

 
Parágrafo primeiro – Compete ao Diretor Executivo: 
 
(i) Representar o Instituto, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, inclusive perante 

órgãos públicos municipais, estaduais e federais, suas secretarias, repartições e inspetorias, 
podendo requerer alvarás, licenças e inscrições como contribuinte, pleitear isenções e 
reconhecimento de imunidades tributárias e/ou isenções fiscais, firmar requerimentos e 
declarações, bem como pleitear todos os demais atos que, embora não expressamente 
citados, devem ser praticados no interesse do Instituto; 

(ii) Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias; 
(iii) Realizar aplicações financeiras; 
(iv) Celebrar contratos, termos de parceria, de colaboração e de fomento, acordos de 

cooperação ou quaisquer outros ajustes ou atos de convergências e cooperação, 
necessários ao bom desempenho das atividades do Instituto; 

(v) Constituir procuradores para representar o Instituto perante instituições privadas ou 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais, suas secretarias, repartições e inspetorias, 
autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, devendo a procuração ser 
sempre outorgada com fim específico e prazo de validade limitado ao máximo de um ano, 
exceto as procurações judiciais e para processos administrativos, que poderão ser por prazo 
indeterminado. 
 

 
Capítulo VIII 

Dissolução e Liquidação 
 
Artigo 36. A Assembleia Geral especialmente convocada para este fim e desde que mediante o 
voto favorável de pelo menos três quintos (3/5) dos integrantes do Quadro Social com direito a 
voto, poderá deliberar sobre a dissolução do Instituto, a qual também poderá ocorrer nos casos 
previstos em lei. 
 
Parágrafo único — Na Assembleia Geral que deliberar sobre a dissolução do Instituto será indicado 
o liquidante, sua remuneração se for o caso, e estabelecida a forma de processamento da mesma. 
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Artigo 37. Aprovada a dissolução, liquidado o passivo, se houver, os bens e haveres serão 
revertidos a pessoa jurídica de fins não econômicos com objeto social congênere, que atenda os 
preceitos da Lei 13.019/2014 ou, na sua falta, a entidade pública, conforme deliberação da 
Assembleia Geral. 
 
Parágrafo único — Caso o Instituto, por ocasião de sua dissolução, esteja qualificado nos termos 
da Lei 9.790, de 23/03/1999, o patrimônio social remanescente deverá necessariamente ser 
destinado para outra entidade qualificada nos termos da mesma lei, preferencialmente com 
mesmo objeto social. 
 

 
Capítulo IX 

Gestão Financeira, Exercício Social e Contas 
 
Artigo 38. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada 
ano. Ao fim de cada exercício serão levantadas as Demonstrações Financeiras e preparado o 
relatório do Conselho Deliberativo referente ao período, relacionando as receitas e despesas 
verificadas durante o exercício em questão, para manifestação do Conselho Fiscal e posterior 
remessa para apreciação e aprovação da Assembleia Geral. 
 
Artigo 39. A prestação de contas do Instituto observará, no mínimo: 
 
(i) Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 
(ii) A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, do relatório 

de atividades e das demonstrações financeiras do Instituto, incluindo certidões negativas 
de débito junto ao INSS e FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão;  

(iii) A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da 
aplicação de eventuais recursos obtidos com amparo em Termo de Parceria firmado com a 
Administração Pública direta e indireta, conforme previsto nas normas aplicáveis; e,  

(iv) A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será feita 
conforme determinado no parágrafo único do artigo 70 da Constituição Federal. 

 
 

Capítulo X 
Disposições Finais 

 
Artigo 40. No relacionamento entre os órgãos da Estrutura Organizacional, todos os agentes do 
Instituto, dirigentes, conselheiros, mantenedores, doadores, instituidores, associados, 
funcionários e colaboradores, deverão esclarecer a existência de eventual conflito de interesses 
em decisões de sua responsabilidade, bem como comunicar circunstância ou fato impeditivo de 
sua participação em decisão coletiva ou em órgão colegiado. 
 
Artigo 41. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação ao Instituto, os 
atos de qualquer dirigente, procurador ou funcionário que o envolverem em obrigações ou 
negócios estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em 
favor de terceiros. 
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ILMO. SR. OFICIAL DO 6° REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS DA CAPITAL 


 
 


 


Renata Soares Piazzon, brasileira, casada, advogada, portadora do RG 43.761.744-0 e 


do CPF 354.629.778-40, com domicílio na Estrada Taguaí 402, casa 6, Chácara do Refúgio – 


Carapicuíba/SP, CEP 06.342-000, e-mail renata.piazzon@arapyau.org.br, Diretora Geral e 


representante legal da Pessoa Jurídica denominada INSTITUTO ARAPYAÚ DE EDUCAÇÃO E 


DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, associação de fins não econômicos, com sede na Av. Nove 


de Julho, 5617, 3º Andar, Itaim, São Paulo/SP, CEP 01407-200, inscrito no CNPJ sob nº 


09.569.182/0001-90, vem requerer a V.Sa., o registro da ata da Assembleia Geral 


Extraordinária, realizada no dia 11 de dezembro de 2025.   


 


Nestes termos,  


 


Pede deferimento. 


 


 


São Paulo, 22 de dezembro de 2025.  


 


 


 


_____________________________________________________ 


Renata Soares Piazzon 


Diretora Geral 





				2025-12-22T14:01:36-0300

		RENATA SOARES PIAZZON:35462977840












 


1  
 


INSTITUTO ARAPYAÚ DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
CNPJ: 09.569.182/0001-90 


 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11/12/2025 


 
 
Data, horário e local da assembleia: Aos 11 de dezembro de 2025, às 13:30 horas, em primeira 
convocação, presencialmente na Rua Polônia, 136, Jardim Europa, São Paulo – SP. 
 
Associados Presentes: Roberto Silva Waack, Felipe Pedroso Leal, Guilherme Peirão Leal, 
Johannes Henricus Maria Van de Ven, Pedro Cruz Villares e Ricardo Pedroso Leal, signatários 
da lista de presença anexa. 
 
Convidadas: Renata Soares Piazzon e Debora Passos Alvarenga. 
 
Mesa: assumiu a presidência da Assembleia o Presidente do Conselho de Governança, 
Roberto Silva Waack, que convidou Débora Passos Alvarenga para secretariá-la. 
 
Pauta da Assembleia:  


1) Aprovação do novo Estatuto Social;  
2) Outros assuntos. 


 
Deliberações: Por unanimidade dos associados presentes foram aprovadas as seguintes 
propostas: 
 


1) O Presidente apresentou a proposta do novo Estatuto Social do Instituto, a qual foi 
debatida por todos os presentes e aprovada, por unanimidade, conforme texto que 
segue anexo a esta ata. 
 


2) O associado Johannes Henricus Maria Van de Ven comunicou a sua intenção de 
desligamento do quadro social na presente data, permanecendo, porém, no cargo do 
Conselho de Governança (designado, no novo Estatuto, de Conselho Deliberativo). 
Comprometeu-se a apresentar a carta de desligamento para fins de formalização 
perante o cartório. A Assembleia Geral fez um agradecimento aos trabalhos prestados 
pelo ex-associado ao Instituto. 
 


3) Com o desligamento do associado, o quadro social do Instituto passa a ser composto 
por: 
 
ASSOCIADO TITULAR: Guilherme Peirão Leal (cf. art. 9º (i) do novo Estatuto Social); 
ASSOCIADOS FAMILIARES: Felipe Pedroso Leal e Ricardo Pedroso Leal (cf. art. 9º (ii) do 
novo Estatuto Social) 
ASSOCIADOS COLABORADORES: Roberto Silva Waack e Pedro Cruz Villares (cf. art. 9º 
(iii) do novo Estatuto Social) 
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Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos 
declarando encerrada a Assembleia Geral Extraordinária. E, para constar, eu, Debora Passos 
Alvarenga, lavrei a presente Ata, que segue assinada por mim e pelo Presidente da Mesa. 
 
 
 
 
 
 
 
Roberto Silva Waack     Débora Passos Alvarenga 
Presidente                   Secretária    
   
 
  
 
 


Renata Soares Piazzon 
     Diretora Executiva 
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INSTITUTO ARAPYAÚ DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
CNPJ 09.569.182/0001-90 


 
 


ESTATUTO SOCIAL 
 


 
Capítulo I 


Denominação, Sede, Foro e Duração 
 
Artigo 1º. O "INSTITUTO ARAPYAÚ DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL" é uma 
instituição privada organizada sob a forma de associação de fins não econômicos, sem fins 
lucrativos, fundada em 13 de março de 2008, que se regerá por este Estatuto, pelo Código Civil e 
demais normas aplicáveis. 
 
Artigo 2º. O Instituto tem sede e foro na Avenida Nove de Julho, 5617, 3º andar, Itaim Bibi, CEP 
01407-200, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo manter outros 
estabelecimentos em qualquer localidade do país, mediante decisão do Conselho Deliberativo. 
 
Artigo 3º. O tempo de duração do Instituto é indeterminado. 
 
 


Capítulo II 
Missão 


 
Artigo 4º. O Instituto tem por missão lidar com questões sociais e ambientais relevantes da 
contemporaneidade para promover o desenvolvimento justo, inclusivo e de baixo  
carbono por meio do: (i) apoio e execução de projetos e atividades que promovam o 
desenvolvimento sustentável, a bioeconomia, a economia de baixo carbono, a inclusão 
socioeconômica, a educação, a cultura, a justiça social; (ii)  apoio e execução de iniciativas que 
fortaleçam a sociedade civil organizada e os negócios de impacto; (iii) fomento e incubação de 
redes e iniciativas que promovam transformações sistêmicas e concretas; e (iv) articulação e 
mobilização de governos, setor privado, sociedade civil e academia. 
 
Parágrafo primeiro - O Instituto tem por Visão uma sociedade justa, inclusiva e sustentável, que 
acredita na força da colaboração e atua em conjunto na construção de um país melhor para todos, 
nos termos de sua wish letter (declaração de princípios aprovada pelo Associado Titular e passível 
de modificação pelo próprio Associado Titular, anexa a este Estatuto). 
 
Parágrafo segundo — O Instituto tem como Objetivos Estratégicos (objeto social): 
 
(i) Promover articulação entre a sociedade civil, a academia, o setor privado e os governos 


para contribuir com o desenvolvimento justo, inclusivo e de baixo carbono do país, 
incentivando a ação em rede, novas parcerias e projetos estruturantes; 


(ii) Aproximar investidores sensíveis às causas e organizações da sociedade civil, para 
fortalecer o investimento social privado, em ambiente seguro e transparente; 







(iii) Promover a inserção social e econômica de pessoas e comunidades em situação de 
vulnerabilidade, com respeito ao meio ambiente, buscando reduzir as desigualdades e 
propiciar o ambiente necessário para o desenvolvimento do indivíduo em todas as frentes; 


(iv) Fomentar ou apoiar iniciativas que promovam ou incentivem a busca por um futuro 
climático resiliente, o uso sustentável da biodiversidade, a proteção de ecossistemas e a 
promoção de economia de baixo carbono; 


(v) Fomentar ou apoiar iniciativas de desenvolvimento baseado na valorização das dimensões 
natural, social, cultural e econômica, que sejam multistakeholders e tenham potencial de 
transformar a realidade de forma concreta, com escala, num horizonte de tempo de médio 
e longo prazo, com a geração de impactos mensuráveis; 


(vi) Fortalecer a sociedade civil, com apoio financeiro, material e intelectual às iniciativas que 
promovam a democracia, valorizem a política e a participação cidadã; 


(vii) Apoiar a produção e disseminação de conhecimento com foco nas áreas de interesse do 
Instituto, e estabelecer, sempre que possível, relações com centros de excelência de 
conhecimento, com o objetivo de fazer prevalecer a sabedoria coletiva 


(viii) Fomentar e apoiar centros de excelência educacionais, para formar lideranças que possam 
influenciar e contribuir positivamente para a causa socioambiental; promover atividades 
educacionais de forma gratuita. 


 
Parágrafo terceiro — Para a consecução de sua missão e objeto social, o Instituto poderá: 


(i) executar ou apoiar ações, programas e projetos, incentivados ou não, na sua área de 
atuação; 


(ii) doar recursos físicos, humanos e/ou financeiros a programas, projetos e ações 
desenvolvidos por outras instituições sem fins lucrativos com fins congêneres, entes 
públicos e redes/movimentos sociais; 


(iii) prestar apoio financeiro e material, mediante doação, empréstimos, investimentos e 
outros contratos compatíveis com a sua natureza, para negócios sociais ou de impacto 
socioambiental;  


(iv) celebrar contratos, convênios, termos de parceria, de fomento e colaboração, acordos 
e quaisquer outras formas de obrigar ou manifestar vontade, com pessoas físicas ou 
jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais; 


(v) contratar pessoas físicas e jurídicas para a coordenação ou execução de atividades, bem 
como admitir voluntários e estagiários, na forma da lei; 


(vi) prestar serviços de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor 
público; 


(vii) apoiar e/ou assessorar organizações sem fins lucrativos (que atuem em áreas afins) na 
gestão financeira e administrativa de seus programas e projetos, visando garantir a 
otimização das suas atividades e a geração de maiores benefícios para o seu público-
alvo; 


(viii) organizar e apoiar congressos, workshops, seminários e eventos similares;  
(ix) promover eventos e atividades de captação de recursos; 
(x) receber doações e patrocínios para seus projetos, programas e atividades, com ou sem 


contrapartidas de caráter publicitário e/ou promocional; 
(xi) apoiar estudos, pesquisas e campanhas de mobilização da sociedade;  
(xii) organizar, apoiar e editar livros e obras literárias e audiovisuais de caráter científico, 


técnico, acadêmico e institucional; e 
(xiii) desenvolver outras atividades compatíveis com o seu objeto social. 


 







Parágrafo quarto - O Instituto não participará em campanhas de interesse político-partidário ou 
eleitorais, sob quaisquer meios ou formas, nem promoverá ou apoiará atividades de cunho 
religioso. 


 


Capítulo III 
Patrimônio Social, Receitas e sua Destinação 


 
Artigo 5º. Constitui o patrimônio do Instituto os bens móveis e imóveis, ações, títulos, valores e 
direitos que lhe pertencem ou que venham a lhe pertencer, e as doações, legados e outras 
contribuições, subvenções e auxílios de qualquer natureza, realizados por pessoas naturais ou 
jurídicas, privadas ou públicas, inclusive governamentais, nacionais, internacionais ou de outros 
países destinadas especificamente à incorporação ao seu patrimônio. 
 
Parágrafo único - O Instituto não constitui patrimônio de indivíduo ou de sociedade sem caráter 
beneficente de assistência social. 
 
Artigo 6º. Constituem as receitas do Instituto: 
 
(i) As contribuições associativas; 
(ii) As doações, legados, subvenções, auxílios, patrocínios, direitos ou créditos e outras 


aquisições proporcionadas por pessoas físicas ou jurídicas, privadas ou públicas, inclusive 
governamentais, nacionais, internacionais ou de outros países;  


(iii) As receitas advindas dos serviços prestados e demais atividades próprias compreendidas 
no objeto social, permitidas pela lei;  


(iv) Os rendimentos produzidos por todos os seus bens, valores, títulos e outros direitos, bem 
como por iniciativas destinadas à captação de recursos; 


(v) As receitas geradas pelo fundo patrimonial; 
(vi) As receitas decorrentes da comercialização de produtos desenvolvidos com sua marca, tais 


como: estudos, relatórios, revistas, camisetas, livros, documentários; e 
(vii) A receitas decorrentes da licença ou cessão de direitos autorais e licenciamento de marca 
 
Parágrafo primeiro - As receitas, rendas, rendimentos e eventual superávit apurado pelo Instituto 
serão integralmente aplicados no país, na consecução e desenvolvimento de seus objetivos sociais. 
 
Parágrafo segundo - Os recursos do Instituto não podem ser utilizados para concessão de 
empréstimos a membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, e Diretoria Executiva, ou a quaisquer 
dos seus associados, colaboradores, benfeitores, a qualquer título. 
 
Parágrafo terceiro — O Instituto poderá instituir remuneração para os dirigentes que atuem 
efetivamente na gestão executiva e para aqueles que venham a lhe prestar serviços específicos, 
respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado na região correspondente à 
sua área de atuação. 
 
Parágrafo quarto — O Instituto não fará qualquer distribuição de patrimônio, rendas, resultados, 
sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, 
participações, bonificações ou vantagens, sob qualquer forma ou pretexto, a dirigentes, 







conselheiros, mantenedores, benfeitores, doadores, instituidores, associados e colaboradores, 
inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento. 
 
Parágrafo quinto - Caso o Instituto venha a perder a qualificação de que trata a Lei 9.790, de 
23/03/1999, o respectivo acervo patrimonial disponível adquirido com recursos públicos durante 
o período em que perdurou a qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra 
pessoa jurídica qualificada nos termos daquela lei, preferencialmente que tenha o mesmo objeto 
social, conforme indicação da Assembleia Geral. 
 
Parágrafo sexto – O Instituto não aceitará doações, subvenções e outras formas de apoio financeiro 
que possam comprometer a sua independência, afetar seus posicionamentos institucionais ou 
gerar conflito de interesses. 
 
Artigo 7º. O Instituto poderá constituir um fundo patrimonial para assegurar a perpetuidade da 
causa expressa no seu objeto social, cujos recursos deverão ser geridos de forma independente 
das disponibilidades ordinárias, podendo ser destinados, a critério da Assembleia Geral, a 
investimentos em novas frentes de atuação relacionadas ao seu objeto social, ao custeio de suas 
operações ou a cobertura de passivos oriundos de atos regulares de gestão. 
 
Artigo 8º. Os associados não respondem nem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações e 
compromissos assumidos pelo Instituto. Os membros do Conselho Deliberativo e do Conselho 
Fiscal não respondem nem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações e compromissos 
assumidos pelo Instituto dentro do limite de seus poderes, definido neste Estatuto. 
 
 


Capítulo IV 
Quadro Social 


 
Artigo 9º. O quadro social do Instituto é composto por um número ilimitado de associados, 
divididos nas seguintes categorias: 
(i) Associado Titular: o associado fundador Guilherme Peirão Leal; 
(ii) Associados Familiares: os descendentes em linha reta do Associado Titular, maiores de 18 


(dezoito) anos, que, tendo cumprido as condições de admissão previstas neste Estatuto, 
sejam admitidos no Quadro Social por decisão da Assembleia Geral.;  


(iii) Associados Colaboradores: as pessoas naturais ou jurídicas que, tendo cumprido as 
condições de admissão previstas neste Estatuto, sejam admitidas no Quadro Social por 
decisão da Assembleia Geral. 


 
Parágrafo primeiro - A pessoa natural que, identificando-se com os princípios e valores do Instituto, 
queira colaborar com o seu trabalho para a consecução dos objetivos sociais da entidade, sem 
associar-se, poderá atuar como colaborador voluntário. 
 
Parágrafo segundo - A pessoa natural ou jurídica que, identificando-se com os princípios e valores 
do Instituto, queira colaborar financeiramente, pontual, esporádica ou regularmente, para a 
consecução dos objetivos sociais da entidade, sem associar-se, poderá atuar como contribuinte 
voluntário. 
 
 







Artigo 10. Para tornar-se associado colaborador, o candidato deve cumprir as seguintes condições: 
(i) Ter mais de 18 (dezoito) anos e capacidade civil; 
(ii) Concordar com o presente Estatuto e expressar, em sua atuação no Instituto e fora dele, 


os princípios nele definidos; 
(iii) Ter idoneidade moral e reputação ilibada (requisito aplicável aos representantes legais dos 


associados pessoas jurídicas); 
(iv) Ter sido indicado pelo Associado Titular, ou, em caso de sua ausência permanente, por pelo 


menos dois Associados Familiares;  
(v) Demonstrar alinhamento e compromisso com a causa e formas de atuação do Instituto; 
(vi) Ter experiências profissional ou acadêmica com os temas englobados na missão do 


Instituto ou com áreas estratégicas, como, por exemplo, filantropia, governança, gestão e 
finanças; 


(vii) Ter habilidade e interesse para se relacionar com os setores diversos, membros da 
governança e gestão do Instituto e públicos internacionais; 


(viii) Assumir o compromisso de honrar pontualmente com as contribuições porventura fixadas 
pela Assembleia Geral para a sua categoria de associado. 


 
Artigo 11. São direitos dos associados: 
(i) Comparecer às Assembleias Gerais, propondo, discutindo e votando as matérias de 


interesse do Instituto; e,  
(ii) Votar, ser votado (exceto para o Conselho Fiscal) e indicar candidatos para o 


preenchimento de cargos nos órgãos de administração 
 


Artigo 12. São deveres dos associados: 
(i) Colaborar com o Instituto, participar na consecução de seus objetivos, cumprir o Estatuto 


e acatar as deliberações emanadas dos órgãos competentes do Instituto;  
(ii) Zelar pelos princípios, pela reputação e pelo patrimônio do Instituto; e 
(iii) Pagar pontualmente as contribuições associativas, porventura fixadas pela Assembleia 


Geral para a sua categoria de associado. 
 


Artigo 13. É dever, ainda, dos associados, comunicar por escrito qualquer alteração em seus dados 
cadastrais perante o Instituto. Para todos os efeitos deste Estatuto Social, inclusive direito de votar, 
serão considerados os dados constantes dos arquivos do Instituto no quinto dia anterior ao evento. 
 
Parágrafo único - As alterações de cadastro serão consideradas arquivadas três dias úteis após o 
seu recebimento pelo Instituto. 
 
Artigo 14. Qualquer associado poderá solicitar o seu desligamento do quadro social por meio de 
um pedido escrito enviado ao Presidente do Conselho Deliberativo. O desligamento será 
considerado efetivo a partir da data do recebimento do pedido, desde que data posterior não seja 
indicada no pedido, sendo desnecessária a sua aceitação, a menos que solicitada. 
 
Artigo 15. Qualquer associado poderá ser suspenso ou desligado por justa causa. O Conselho 
Deliberativo é o órgão competente para conduzir o processo de apuração da justa causa, 
assegurando o direito de defesa pelo associado faltoso, e propor, em parecer fundamentado, a 
penalidade aplicável, para que a Assembleia Geral delibere em caráter definitivo. Considera-se 
justa causa: 
 







(i) Não pagamento das contribuições associativas;  
(ii) Violação deste Estatuto ou de quaisquer outros regulamentos instituídos por órgão 


competente; ou, 
(iii) Conduta pessoal prejudicial ou contrária aos interesses e/ou propósitos do Instituto. 
 
Artigo 16. O Conselho Deliberativo enviará ao associado notificação escrita contendo descrição 
circunstanciada dos fatos e motivos da instauração do procedimento disciplinar, para que ele 
apresente, se quiser, defesa escrita em até dez dias. Findo o prazo, o Conselho Deliberativo emitirá 
parecer sobre o assunto, e o encaminhará à Assembleia Geral, que deverá deliberar no prazo de 
até 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período. 
 
Parágrafo único. Se o parecer do Conselho Deliberativo for pelo não reconhecimento de justa causa 
e não aplicação de qualquer penalidade, o parecer não precisará ser submetido à Assembleia Geral, 
arquivando-se o procedimento. 
 
 


Capítulo V 
Estrutura Organizacional 


 
Artigo 17. O Instituto está estruturado nos seguintes órgãos: 
 
(i) Assembleia Geral; 
(ii) Conselho Deliberativo; 
(iii) Conselho Fiscal; e 
(iv) Diretoria Executiva. 


 
 


Seção I — Princípios de Governança 
 
Artigo 18. No desenvolvimento de suas atividades, o Instituto não fará qualquer discriminação de 
raça, gênero, orientação sexual, nacionalidade, idade, credo religioso, convicções políticas e 
condição social. 
 
Artigo 19. Em todos os atos de deliberação, gestão e representação, os integrantes dos órgãos do 
Instituto deverão observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e eficiência, devendo adotar práticas necessárias e suficientes a coibir a obtenção, 
de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório. 
 
Parágrafo único. Para fins de atendimento ao previsto neste artigo, entendem-se como benefícios, 
ou vantagens pessoais, aqueles obtidos pelos dirigentes e integrantes da administração do 
Instituto e seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais e afins até o terceiro grau, ou por 
pessoas jurídicas das quais os indivíduos anteriormente mencionados sejam controladores ou 
detenham mais de 10% (dez por cento) das participações societárias. 
 


 
Seção II 


Assembleia Geral 







 
Artigo 20. A Assembleia Geral é o órgão soberano do Instituto, composto por todos os associados 
quites com suas obrigações sociais, que se reunirá: 
 
(i) Ordinariamente, no primeiro semestre de cada ano, para deliberar sobre as Demonstrações 


Financeiras e o Relatório de Atividades referente às atividades desenvolvidas pelo Instituto 
no exercício anterior, e, quando for o caso, eleger os membros do Conselho Deliberativo e 
do Conselho Fiscal, podendo, ainda, deliberar sobre quaisquer outros assuntos de sua 
competência colocados na pauta;  


 
(ii) Extraordinariamente, sempre que o interesse social assim o exigir. 
 
Artigo 21. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou, na sua 
falta ou impedimento, por qualquer membro do referido Conselho ou associado, designado para 
a função pelos associados presentes. 
 
Artigo 22. As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou 
por outro membro do mesmo colegiado, ou por um quinto (1/5) dos associados, por meio de carta, 
fax, correio eletrônico ou edital afixado na sede do Instituto, com antecedência mínima de 7 (sete) 
dias úteis da data marcada para a reunião. 
 
Parágrafo único — A presença da totalidade dos associados substitui a formalidade de convocação 
prevista no caput. 
 
Artigo 23. Compete privativamente à Assembleia Geral: 
(i) Zelar pelo cumprimento dos objetivos do Instituto e da wish letter; 
(ii) Eleger os membros do Conselho Deliberativo (inclusive do Presidente) e Conselho Fiscal;  
(iii) Deliberar sobre a admissão, suspensão ou exclusão de Associados; 
(iv) Alterar o Estatuto Social, inclusive as disposições sobre administração e objetivos do 


Instituto; 
(v) Apreciar as Demonstrações Contábeis e Financeiras do exercício anterior; 
(vi) Apreciar pareceres e relatórios enviados pelo Conselho Fiscal e por auditores 


independentes; 
(vii) Fixar a política de alçadas e de contribuições associativas; 
(viii) Autorizar a contratação de empréstimos passivos com ou sem a incidência de encargos para 


o Instituto e a aquisição, alienação, constituição de ônus ou permuta por outros mais 
rendosos ou mais adequados, de bens imóveis e valores mobiliários, eventualmente 
integrantes do patrimônio do Instituto. 


(ix) Destituir os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e os da Diretoria Executiva; 
(x) Deliberar sobre a dissolução do Instituto; 
(xi) Deliberar sobre a criação e extinção do Fundo Patrimonial, e aprovar o seu regulamento. 
(xii) Apreciar as Diretrizes Orçamentárias Plurianuais contendo os principais limites e 


indicadores orçamentários para a organização; 
(xiii) Vetar a eleição da Diretoria Executiva, de forma fundamentada, cabendo-lhe exercer esta 


prerrogativa no prazo de até 30 (trinta) dias contados da eleição, pelo Conselho 
Deliberativo. 
 







Artigo 24. As Assembleias Gerais serão instaladas na hora prevista pelo edital de convocação, com 
a presença de associados representando, no mínimo, a maioria dos membros do quadro social, 
quites com suas obrigações sociais. Não havendo este número, a Assembleia Geral poderá ser 
instalada trinta minutos mais tarde, em segunda convocação, com qualquer número de associados 
quites com suas obrigações sociais, salvo quórum específico previsto em lei ou neste Estatuto. 
 
Parágrafo primeiro. As deliberações deverão ser aprovadas pela maioria simples dos votos de 
associados presentes à Assembleia Geral, salvo quórum específico previsto em lei ou neste 
Estatuto. 
 
Parágrafo segundo — A Assembleia somente poderá deliberar sobre os temas a que se referem os 
itens (ii), (iii), (iv), (ix), (x) e (xi) do art. 23 se presentes, em primeira convocação, a maioria dos 
associados quites com suas obrigações sociais, ou se presentes, em segunda convocação (trinta 
minutos depois), pelo menos 1/3 (um terço) dos associados quites com suas obrigações sociais. E 
para que a proposição seja aprovada, será necessário o voto de 2/3 (dois terços) dos associados 
presentes.  
 
Parágrafo terceiro – Além do quórum previsto no parágrafo segundo, as deliberações a que se 
referem os itens (ii), (iii), (iv), (ix), (x) e (xi) deverão, obrigatoriamente, ter o voto favorável do 
Associado Titular. Na ausência do Associado Titular, o quórum para tais deliberações será de 4/5 
(quatro quintos) dos associados do Instituto quites com suas obrigações sociais. 


 
Artigo 25. Todo associado quite com suas obrigações sociais terá direito a um voto. 
 
Parágrafo único — Ao Associado Titular assiste: (i) o voto de qualidade, em caso de empate, e (ii) 
direito de vetar qualquer decisão da Assembleia Geral que considere contrária aos interesses do 
Instituto ou da sua wish letter. 
 


 
Seção III — Conselho Deliberativo 


 
Artigo 26. O Conselho Deliberativo é o órgão estratégico de natureza deliberativa, composto por 
no mínimo 3 (três) e no máximo 7 (sete) pessoas naturais, sendo: 
 
(i) Conselheiro Vitalício: o Associado Titular e fundador Guilherme Peirão Leal; 
(ii) Conselheiros: até 6 (seis) conselheiros eleitos pela Assembleia Geral para cumprir 


mandatos de 2 (dois) anos, permitidas 2 (duas) reeleições consecutivas (a limitação de 
reeleições se aplica também ao cargo de Presidente). 


 
Parágrafo primeiro – Os mandatos dos Conselheiros terão datas de início e término independentes. 
 
Parágrafo segundo – Em caso de ausência permanente ou renúncia do Conselheiro Vitalício 
(falecimento, incapacidade permanente ou desligamento do Instituto), o seu cargo passará a ser 
ocupado, automaticamente, por um Conselheiro Guardião, indicado na wish letter, que terá as 
mesmas prerrogativas do Conselheiro Vitalício, estabelecidas neste Estatuto. O Conselheiro 
Guardião terá um mandato único de 3 (três) anos; encerrado o seu mandato, o cargo de 
Conselheiro Vitalício se transformará em um cargo não vitalício, e a Assembleia Geral poderá 







eleger um novo conselheiro para ocupá-lo, com as mesmas atribuições, mandato e prerrogativas 
dos demais conselheiros. 
 
Parágrafo terceiro – Os mandatos dos membros do Conselho Deliberativo serão automaticamente 
prorrogados pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias caso expirem antes da eleição e da posse 
de seus sucessores. 
 
Artigo 27. Os conselheiros poderão renunciar ao cargo, a qualquer tempo, mediante comunicação 
escrita dirigida ao Conselho Deliberativo ou à Assembleia Geral, e poderão ser destituídos de seus 
cargos por motivo grave, em processo que lhes assegure a ampla defesa, sendo considerado 
motivo grave: 
 


(i) violação da lei, do Estatuto Social ou do Código de Conduta e Ética e/ou o Programa de 
Integridade do Instituto;  


(ii) inabilidade ou desempenho insatisfatório do cargo;  
(iii) ausência injustificada às reuniões do Conselho; 
(iv) prática de condutas que comprometam o patrimônio e a reputação do Instituto; 
(v) prática de atos que gerem favorecimento pessoal; e 
(vi) falta de comunicação sobre eventual situação de conflito de interesses. 


 
Parágrafo único – Os conselheiros eleitos para substituir os conselheiros renunciantes ou 
destituídos iniciarão um novo mandato de 2 (dois) anos. 
 
Artigo 28. O Conselho Deliberativo se reunirá conforme calendário próprio, sempre que necessário, 
por convocação de seu Presidente ou de qualquer de seus membros. 
 
Parágrafo primeiro - A convocação das reuniões será feita pelo Presidente do Conselho 
Deliberativo por meio de carta, correio eletrônico ou edital afixado na sede do Instituto com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias úteis da data marcada para a reunião, salvo quando de 
caráter urgente, caso em que a antecedência mínima será de 2 (dois) dias úteis, contendo a pauta 
dos assuntos a serem tratados, bem como o local, data e hora. 
 


Parágrafo segundo - As reuniões do Conselho Deliberativo também poderão ser convocadas 
por solicitação feita ao seu Presidente por pelo menos 2 (dois) de seus membros ou pelo 
Conselho Fiscal. 


 
Parágrafo terceiro - A iniciativa quanto à submissão de matéria para deliberação ao Conselho 
Deliberativo poderá ser de qualquer de seus membros ou do seu Presidente. 
 
Parágrafo quarto – Os Associados poderão participar das reuniões do Conselho Deliberativo como 
observadores. 
 
Artigo 29. Salvo se quórum maior não for exigido por lei ou por este Estatuto, o quórum mínimo 
para instalação das reuniões será, em primeira convocação, de metade mais um dos componentes 
do Conselho Deliberativo, e em segunda convocação, 30 (trinta) minutos após, de pelo menos 2 
(dois) integrantes do colegiado. Em ambos os casos, o quórum de aprovação será a maioria simples 
dos presentes. 
 







Parágrafo primeiro- A presença da totalidade dos membros substitui a formalidade de convocação 
prevista no caput deste Artigo. 
 
Parágrafo segundo - Das reuniões será lavrada ata consignando as decisões tomadas. 
 
Artigo 30. Compete ao Conselho Deliberativo, em colegiado: 
 
(i) Eleger e fixar a remuneração dos membros da Diretoria Executiva, monitorando 


regularmente o seu desempenho; 
(ii) Recomendar para a Assembleia Geral a admissão, suspensão ou exclusão de Associados; 
(iii) Submeter à Assembleia Geral propostas de alteração do Estatuto Social; 
(iv) Deliberar sobre o Direcionamento Político-Estratégico do Instituto; 
(v) Apreciar o Relatório de Atividades e as Demonstrações Financeiras, compreendendo o 


Balanço Patrimonial e as Demonstrações de Superávit ou Déficit, Origem e Aplicação de 
Recursos e Mutação do Patrimônio Social e as Notas Explicativas, relativos ao exercício 
encerrado, após pronunciamento dos auditores independentes e do Conselho Fiscal, a 
serem encaminhados à Assembleia Geral; 


(vi) Escolher, destituir e fixar a remuneração de auditores independentes, que não poderão 
prestar serviços distintos da auditoria e que, também, deverão ser trocados, ou ao menos 
o sócio responsável, a cada cinco anos; 


(vii) Submeter à Assembleia Geral as propostas para política de contribuição associativa e 
política de responsabilidades e alçadas; 


(viii) Fixar as demais políticas institucionais, incluindo o Código de Conduta e Ética do Instituto; 
(ix) Submeter à Assembleia Geral a contratação de empréstimos passivos com ou sem a 


incidência de encargos para o Instituto e a aquisição, alienação, constituição de ônus ou 
permuta por outros mais rend osos ou mais adequados, de bens imóveis e valores 
mobiliários, eventualmente integrantes do patrimônio do Instituto; 


(x) Criar Comitês Temáticos e definir suas atribuições, convidando ou contratando seus 
membros; 


(xi)  Aprovar e acompanhar o planejamento estratégico, o plano de ação e o orçamento do 
Instituto para o ano seguinte; 


(xii) Apreciar os relatórios trimestrais de Acompanhamento da Execução Orçamentária 
(gerenciais, financeiros e contábeis); 


(xiii) Submeter à Assembleia Geral as Diretrizes Orçamentárias Plurianuais contendo os 
principais limites e indicadores orçamentários para a organização; 


(xiv) Deliberar sobre a abertura e encerramento de filiais, dependências ou entidades coligadas 
ou controladas pelo Instituto; 


(xv) Exercer outras atribuições definidas neste Estatuto. 
 


Parágrafo único — Além do quórum previsto no artigo 29, as deliberações relacionadas ao 
planejamento estratégico, o plano de ação e o orçamento do Instituto deverão, obrigatoriamente, 
ter o voto favorável do conselheiro vitalício. 
 
Artigo 31. Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo: 
(i) Convocar, definir a pauta e presidir a reunião do colegiado, tendo o voto de qualidade em 


caso de empate nas votações; 
(ii) Representar legalmente o Instituto em caso de vacância, ausências e impedimentos do 


Diretor Executivo; 







(iii) Assinar procuração ad judicia ou ad negocia em conjunto com o Diretor Executivo na 
vacância, ausência ou impedimento de um deles. 
 


 
Seção IV - Conselho Fiscal 


 
Artigo 32. O Instituto terá um Conselho Fiscal composto por três pessoas naturais, não-associadas 
ao Instituto, residentes no Brasil, eleitas na forma deste Estatuto, para cumprir mandato de três 
anos, permitidas três reeleições consecutivas. 
 
Parágrafo primeiro — Aplicam-se à renúncia e destituição dos membros do Conselho Fiscal as 
disposições do art. 27 deste Estatuto. 
 
Parágrafo segundo — Os mandatos dos membros do Conselho Fiscal serão automaticamente 
prorrogados pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias caso expirem antes da eleição e da posse 
de seus sucessores. 
 
Parágrafo terceiro - O Conselho Fiscal se reunirá três vezes ao ano e sempre que necessário, por 
convocação de qualquer de seus membros, pela Diretoria Executiva, pelo Presidente do Conselho 
Deliberativo ou por ⅓ (um terço) dos membros da Assembleia Geral ou de qualquer de seus 
membros. As reuniões do Conselho Fiscal deverão ser convocadas por correio eletrônico com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias informando a data, local, horário e a pauta dos assuntos a 
serem tratados. 
 
Parágrafo quarto - A presença da totalidade dos membros substitui a formalidade de convocação 
mencionada nos parágrafos anteriores. 
 
Parágrafo quinto - As reuniões do Conselho Fiscal poderão ser realizadas desde que seja atingido 
o quórum mínimo de 2 (dois) participantes. 
 
Parágrafo sexto - As reuniões do Conselho Fiscal serão instaladas e presididas por um de seus 
membros. 
 
Parágrafo sétimo- Não havendo a reunião do Conselho Fiscal por falta do quórum mínimo exigido, 
deverá ser convocada nova reunião, nos termos deste Estatuto Social. 
 
Parágrafo oitavo - Nas reuniões do Conselho Fiscal serão admitidos todos os meios de participação 
existentes, inclusive por teleconferência, e os membros que participarem com observância no 
disposto neste artigo serão considerados presentes na reunião para todos os efeitos legais. 


 
Parágrafo nono - Não haverá participação no Conselho Fiscal por procuração. 
 
Artigo 33 - São atribuições do Conselho Fiscal: 
(i) Acompanhar a gestão financeira e o controle orçamentário, supervisionando a efetividade 


das regras de conflitos de interesses na tomada de decisão; 
(ii) Examinar, sem restrições, a todo tempo, os livros contábeis e documentos necessários à 


verificação da regularidade de aplicação dos recursos do Instituto; 







(iii) Emitir parecer para o Conselho Deliberativo e Assembleia Geral, anualmente, sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais 
realizadas, bem como sobre as Demonstrações Financeiras, compreendendo o Balanço 
Patrimonial e as Demonstrações de Superávit ou Déficit, Origem e Aplicação de Recursos e 
Mutação do Patrimônio Social e as Notas Explicativas, examinadas por auditores 
independentes; 


(iv) Comunicar ao Conselho Deliberativo e à Assembleia Geral, erros, fraudes ou delitos que 
detectar, sugerindo as medidas que julgar convenientes ao interesse do Instituto; e 


(v) Emitir parecer sobre outras questões, no âmbito de suas atribuições, por solicitação do 
Conselho Deliberativo ou da Assembleia Geral. 


 
Parágrafo único - No Conselho Fiscal não haverá necessidade abrir votações pois, em caso de 
discordância, cada membro poderá exercer sua prerrogativa de, individualmente, emitir seu 
próprio parecer para o Conselho Deliberativo e para a Assembleia Geral. 
 


 
Seção V 


Diretoria Executiva 
 
Artigo 34. Incumbe à Diretoria Executiva a administração do Instituto, dentro limites da lei, deste 
Estatuto e das orientações e delegações do Conselho Deliberativo, sendo o órgão composto por 
um(a) Diretor(a) Executivo(a). 
 
Parágrafo primeiro - O Conselho Deliberativo elegerá o Diretor(a) Executivo(a), para cumprimento 
de mandato de 5 (cinco) anos, sendo possíveis reeleições sucessivas. 
 
Parágrafo segundo - O mandato da Diretoria Executiva será automaticamente prorrogado pelo 
prazo de até 180 (cento e oitenta) dias caso seu mandato expire antes da eleição e posse de seus 
sucessores, sendo válido todos os atos por ele praticado neste período. 
 
Parágrafo terceiro – Aplicam-se à renúncia e destituição da Diretoria Executiva as disposições do 
art. 27 deste Estatuto. 
 
Parágrafo quarto – A Diretoria Executiva não responderá nem solidária nem subsidiariamente pelas 
obrigações e compromissos contraídos em nome do Instituto, e em virtude de ato regular de 
gestão. Todavia, aqueles que praticarem atos com violação culposa ou dolosa da lei ou deste 
Estatuto, responderão civil e penalmente por atos lesivos a terceiros ou ao próprio Instituto. 
 
Artigo 35. Compete à Diretoria Executiva as seguintes atribuições, dentro dos limites da lei, deste 
Estatuto e das políticas fixadas pelo Conselho Deliberativo: 
 
(i) Encaminhar à Assembleia Geral e ao Conselho Deliberativo, conforme o caso, proposições 


para deliberações sobre as diversas políticas institucionais do Instituto; 
(ii) Encaminhar à Assembleia Geral e ao Conselho Deliberativo, conforme o caso, proposições 


para deliberações sobre o Direcionamento Político-Estratégico do Instituto, o 
planejamento estratégico, o plano de ação, as Diretrizes Orçamentárias Plurianuais, 
inclusive Orçamento e suas eventuais alterações; 







(iii) Encaminhar ao Conselho Deliberativo, para apreciação, Relatórios de Acompanhamento e 
Balancetes trimestrais e, anualmente, o Relatório de Atividades e as Demonstrações 
Financeiras, relativos ao exercício encerrado, após pronunciamento dos auditores 
independentes e do Conselho Fiscal; 


(iv) Aprovar a estrutura da equipe executiva do Instituto, fixar as atribuições do seu corpo 
profissional, bem como o sistema de remuneração, e admitir e demitir empregados; 


(v) Avaliar a gestão do corpo profissional do Instituto, inclusive verificar o cumprimento dos 
seus deveres; 


(vi) Deliberar sobre a guarda, a aplicação e a movimentação de bens do Instituto, exceto sobre 
a criação dos fundos patrimoniais, cuja deliberação cabe à Assembleia Geral; 


(vii) Praticar os atos ordinários de gestão do Instituto, desempenhando inclusive outras 
atribuições que lhe sejam delegadas por este Estatuto ou por deliberação do Conselho 
Deliberativo, respeitados os limites da lei, deste Estatuto e das políticas aprovadas pela 
Assembleia Geral. 


 
Parágrafo primeiro – Compete ao Diretor Executivo: 
 
(i) Representar o Instituto, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, inclusive perante 


órgãos públicos municipais, estaduais e federais, suas secretarias, repartições e inspetorias, 
podendo requerer alvarás, licenças e inscrições como contribuinte, pleitear isenções e 
reconhecimento de imunidades tributárias e/ou isenções fiscais, firmar requerimentos e 
declarações, bem como pleitear todos os demais atos que, embora não expressamente 
citados, devem ser praticados no interesse do Instituto; 


(ii) Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias; 
(iii) Realizar aplicações financeiras; 
(iv) Celebrar contratos, termos de parceria, de colaboração e de fomento, acordos de 


cooperação ou quaisquer outros ajustes ou atos de convergências e cooperação, 
necessários ao bom desempenho das atividades do Instituto; 


(v) Constituir procuradores para representar o Instituto perante instituições privadas ou 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais, suas secretarias, repartições e inspetorias, 
autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, devendo a procuração ser 
sempre outorgada com fim específico e prazo de validade limitado ao máximo de um ano, 
exceto as procurações judiciais e para processos administrativos, que poderão ser por prazo 
indeterminado. 
 


 
Capítulo VIII 


Dissolução e Liquidação 
 
Artigo 36. A Assembleia Geral especialmente convocada para este fim e desde que mediante o 
voto favorável de pelo menos três quintos (3/5) dos integrantes do Quadro Social com direito a 
voto, poderá deliberar sobre a dissolução do Instituto, a qual também poderá ocorrer nos casos 
previstos em lei. 
 
Parágrafo único — Na Assembleia Geral que deliberar sobre a dissolução do Instituto será indicado 
o liquidante, sua remuneração se for o caso, e estabelecida a forma de processamento da mesma. 
 







Artigo 37. Aprovada a dissolução, liquidado o passivo, se houver, os bens e haveres serão 
revertidos a pessoa jurídica de fins não econômicos com objeto social congênere, que atenda os 
preceitos da Lei 13.019/2014 ou, na sua falta, a entidade pública, conforme deliberação da 
Assembleia Geral. 
 
Parágrafo único — Caso o Instituto, por ocasião de sua dissolução, esteja qualificado nos termos 
da Lei 9.790, de 23/03/1999, o patrimônio social remanescente deverá necessariamente ser 
destinado para outra entidade qualificada nos termos da mesma lei, preferencialmente com 
mesmo objeto social. 
 


 
Capítulo IX 


Gestão Financeira, Exercício Social e Contas 
 
Artigo 38. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada 
ano. Ao fim de cada exercício serão levantadas as Demonstrações Financeiras e preparado o 
relatório do Conselho Deliberativo referente ao período, relacionando as receitas e despesas 
verificadas durante o exercício em questão, para manifestação do Conselho Fiscal e posterior 
remessa para apreciação e aprovação da Assembleia Geral. 
 
Artigo 39. A prestação de contas do Instituto observará, no mínimo: 
 
(i) Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 
(ii) A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, do relatório 


de atividades e das demonstrações financeiras do Instituto, incluindo certidões negativas 
de débito junto ao INSS e FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão;  


(iii) A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da 
aplicação de eventuais recursos obtidos com amparo em Termo de Parceria firmado com a 
Administração Pública direta e indireta, conforme previsto nas normas aplicáveis; e,  


(iv) A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será feita 
conforme determinado no parágrafo único do artigo 70 da Constituição Federal. 


 
 


Capítulo X 
Disposições Finais 


 
Artigo 40. No relacionamento entre os órgãos da Estrutura Organizacional, todos os agentes do 
Instituto, dirigentes, conselheiros, mantenedores, doadores, instituidores, associados, 
funcionários e colaboradores, deverão esclarecer a existência de eventual conflito de interesses 
em decisões de sua responsabilidade, bem como comunicar circunstância ou fato impeditivo de 
sua participação em decisão coletiva ou em órgão colegiado. 
 
Artigo 41. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação ao Instituto, os 
atos de qualquer dirigente, procurador ou funcionário que o envolverem em obrigações ou 
negócios estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em 
favor de terceiros. 
 







Artigo 42. Aplicam-se aos casos omissos ou duvidosos as disposições legais vigentes e, na falta 
destas, caberá ao Conselho Deliberativo dirimir dúvidas e deliberar a respeito. 
 
São Paulo, 11 de dezembro de 2025. 
 
 
 
 
Renata Soares Piazzon 
Diretora Executiva 
 
 
 
Visto do Advogado: 
 
 
 
Erika Bechara 
OAB/SP 131.603 
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INSTITUTO ARAPYAÚ DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  
CNPJ n° 09.569.182/0001-90 


 
 
 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 


 
 


 
Convocamos os associados para a Assembleia Geral Extraordinária do INSTITUTO ARAPYAÚ 
DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, que será realizada no dia 11 de 
dezembro de 2025, às 13:30 horas, em primeira convocação, ou às 14h00, em segunda 
convocação, na Rua Polônia, 136, Jardim Europa, São Paulo – SP, para deliberar sobre a 
seguinte Ordem do Dia: 
 
1) Aprovação do novo Estatuto Social; 
2) Outros assuntos. 
 
 
Aguardamos a presença de todos. 
 
São Paulo, 24 de novembro de 2025. 
 
 
 
 
 


 


Roberto Silva Waack 


Presidente do Conselho de Governança 
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nSão Paulo, 11 de dezembro de 2025. 


 


 


 


Ao  


INSTITUTO ARAPYAÚ DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 


  


 


 


Eu, Johannes Henricus Maria Van de Ven, portador do Passaporte holandês nº 


BW52D4CL2, domiciliado em Niterói - RJ, Rua dos Ipês 311, CEP: 24348-090, 


venho, pela presente, apresentar meu pedido de DESLIGAMENTO do quadro 


social do INSTITUTO ARAPYAÚ DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 


SUSTENTÁVEL, por motivos de foro pessoal, com produção de efeitos a partir de 


12 de dezembro de 2025. 


 


 


Atenciosamente, 


 


 


__________________________________ 


Johannes Henricus Maria Van de Ven 
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INSTITUTO ARAPYAÚ DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
CNPJ 09.569.182/0001-90 


 
 


ESTATUTO SOCIAL 
 


 
Capítulo I 


Denominação, Sede, Foro e Duração 
 
Artigo 1º. O "INSTITUTO ARAPYAÚ DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL" é uma 
instituição privada organizada sob a forma de associação de fins não econômicos, sem fins 
lucrativos, fundada em 13 de março de 2008, que se regerá por este Estatuto, pelo Código Civil e 
demais normas aplicáveis. 
 
Artigo 2º. O Instituto tem sede e foro na Avenida Nove de Julho, 5617, 3º andar, Itaim Bibi, CEP 
01407-200, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo manter outros 
estabelecimentos em qualquer localidade do país, mediante decisão do Conselho Deliberativo. 
 
Artigo 3º. O tempo de duração do Instituto é indeterminado. 
 
 


Capítulo II 
Missão 


 
Artigo 4º. O Instituto tem por missão lidar com questões sociais e ambientais relevantes da 
contemporaneidade para promover o desenvolvimento justo, inclusivo e de baixo  
carbono por meio do: (i) apoio e execução de projetos e atividades que promovam o 
desenvolvimento sustentável, a bioeconomia, a economia de baixo carbono, a inclusão 
socioeconômica, a educação, a cultura, a justiça social; (ii)  apoio e execução de iniciativas que 
fortaleçam a sociedade civil organizada e os negócios de impacto; (iii) fomento e incubação de 
redes e iniciativas que promovam transformações sistêmicas e concretas; e (iv) articulação e 
mobilização de governos, setor privado, sociedade civil e academia. 
 
Parágrafo primeiro - O Instituto tem por Visão uma sociedade justa, inclusiva e sustentável, que 
acredita na força da colaboração e atua em conjunto na construção de um país melhor para todos, 
nos termos de sua wish letter (declaração de princípios aprovada pelo Associado Titular e passível 
de modificação pelo próprio Associado Titular, anexa a este Estatuto). 
 
Parágrafo segundo — O Instituto tem como Objetivos Estratégicos (objeto social): 
 
(i) Promover articulação entre a sociedade civil, a academia, o setor privado e os governos 


para contribuir com o desenvolvimento justo, inclusivo e de baixo carbono do país, 
incentivando a ação em rede, novas parcerias e projetos estruturantes; 


(ii) Aproximar investidores sensíveis às causas e organizações da sociedade civil, para 
fortalecer o investimento social privado, em ambiente seguro e transparente; 







(iii) Promover a inserção social e econômica de pessoas e comunidades em situação de 
vulnerabilidade, com respeito ao meio ambiente, buscando reduzir as desigualdades e 
propiciar o ambiente necessário para o desenvolvimento do indivíduo em todas as frentes; 


(iv) Fomentar ou apoiar iniciativas que promovam ou incentivem a busca por um futuro 
climático resiliente, o uso sustentável da biodiversidade, a proteção de ecossistemas e a 
promoção de economia de baixo carbono; 


(v) Fomentar ou apoiar iniciativas de desenvolvimento baseado na valorização das dimensões 
natural, social, cultural e econômica, que sejam multistakeholders e tenham potencial de 
transformar a realidade de forma concreta, com escala, num horizonte de tempo de médio 
e longo prazo, com a geração de impactos mensuráveis; 


(vi) Fortalecer a sociedade civil, com apoio financeiro, material e intelectual às iniciativas que 
promovam a democracia, valorizem a política e a participação cidadã; 


(vii) Apoiar a produção e disseminação de conhecimento com foco nas áreas de interesse do 
Instituto, e estabelecer, sempre que possível, relações com centros de excelência de 
conhecimento, com o objetivo de fazer prevalecer a sabedoria coletiva 


(viii) Fomentar e apoiar centros de excelência educacionais, para formar lideranças que possam 
influenciar e contribuir positivamente para a causa socioambiental; promover atividades 
educacionais de forma gratuita. 


 
Parágrafo terceiro — Para a consecução de sua missão e objeto social, o Instituto poderá: 


(i) executar ou apoiar ações, programas e projetos, incentivados ou não, na sua área de 
atuação; 


(ii) doar recursos físicos, humanos e/ou financeiros a programas, projetos e ações 
desenvolvidos por outras instituições sem fins lucrativos com fins congêneres, entes 
públicos e redes/movimentos sociais; 


(iii) prestar apoio financeiro e material, mediante doação, empréstimos, investimentos e 
outros contratos compatíveis com a sua natureza, para negócios sociais ou de impacto 
socioambiental;  


(iv) celebrar contratos, convênios, termos de parceria, de fomento e colaboração, acordos 
e quaisquer outras formas de obrigar ou manifestar vontade, com pessoas físicas ou 
jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais; 


(v) contratar pessoas físicas e jurídicas para a coordenação ou execução de atividades, bem 
como admitir voluntários e estagiários, na forma da lei; 


(vi) prestar serviços de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor 
público; 


(vii) apoiar e/ou assessorar organizações sem fins lucrativos (que atuem em áreas afins) na 
gestão financeira e administrativa de seus programas e projetos, visando garantir a 
otimização das suas atividades e a geração de maiores benefícios para o seu público-
alvo; 


(viii) organizar e apoiar congressos, workshops, seminários e eventos similares;  
(ix) promover eventos e atividades de captação de recursos; 
(x) receber doações e patrocínios para seus projetos, programas e atividades, com ou sem 


contrapartidas de caráter publicitário e/ou promocional; 
(xi) apoiar estudos, pesquisas e campanhas de mobilização da sociedade;  
(xii) organizar, apoiar e editar livros e obras literárias e audiovisuais de caráter científico, 


técnico, acadêmico e institucional; e 
(xiii) desenvolver outras atividades compatíveis com o seu objeto social. 


 







Parágrafo quarto - O Instituto não participará em campanhas de interesse político-partidário ou 
eleitorais, sob quaisquer meios ou formas, nem promoverá ou apoiará atividades de cunho 
religioso. 


 


Capítulo III 
Patrimônio Social, Receitas e sua Destinação 


 
Artigo 5º. Constitui o patrimônio do Instituto os bens móveis e imóveis, ações, títulos, valores e 
direitos que lhe pertencem ou que venham a lhe pertencer, e as doações, legados e outras 
contribuições, subvenções e auxílios de qualquer natureza, realizados por pessoas naturais ou 
jurídicas, privadas ou públicas, inclusive governamentais, nacionais, internacionais ou de outros 
países destinadas especificamente à incorporação ao seu patrimônio. 
 
Parágrafo único - O Instituto não constitui patrimônio de indivíduo ou de sociedade sem caráter 
beneficente de assistência social. 
 
Artigo 6º. Constituem as receitas do Instituto: 
 
(i) As contribuições associativas; 
(ii) As doações, legados, subvenções, auxílios, patrocínios, direitos ou créditos e outras 


aquisições proporcionadas por pessoas físicas ou jurídicas, privadas ou públicas, inclusive 
governamentais, nacionais, internacionais ou de outros países;  


(iii) As receitas advindas dos serviços prestados e demais atividades próprias compreendidas 
no objeto social, permitidas pela lei;  


(iv) Os rendimentos produzidos por todos os seus bens, valores, títulos e outros direitos, bem 
como por iniciativas destinadas à captação de recursos; 


(v) As receitas geradas pelo fundo patrimonial; 
(vi) As receitas decorrentes da comercialização de produtos desenvolvidos com sua marca, tais 


como: estudos, relatórios, revistas, camisetas, livros, documentários; e 
(vii) A receitas decorrentes da licença ou cessão de direitos autorais e licenciamento de marca 
 
Parágrafo primeiro - As receitas, rendas, rendimentos e eventual superávit apurado pelo Instituto 
serão integralmente aplicados no país, na consecução e desenvolvimento de seus objetivos sociais. 
 
Parágrafo segundo - Os recursos do Instituto não podem ser utilizados para concessão de 
empréstimos a membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, e Diretoria Executiva, ou a quaisquer 
dos seus associados, colaboradores, benfeitores, a qualquer título. 
 
Parágrafo terceiro — O Instituto poderá instituir remuneração para os dirigentes que atuem 
efetivamente na gestão executiva e para aqueles que venham a lhe prestar serviços específicos, 
respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado na região correspondente à 
sua área de atuação. 
 
Parágrafo quarto — O Instituto não fará qualquer distribuição de patrimônio, rendas, resultados, 
sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, 
participações, bonificações ou vantagens, sob qualquer forma ou pretexto, a dirigentes, 







conselheiros, mantenedores, benfeitores, doadores, instituidores, associados e colaboradores, 
inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento. 
 
Parágrafo quinto - Caso o Instituto venha a perder a qualificação de que trata a Lei 9.790, de 
23/03/1999, o respectivo acervo patrimonial disponível adquirido com recursos públicos durante 
o período em que perdurou a qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra 
pessoa jurídica qualificada nos termos daquela lei, preferencialmente que tenha o mesmo objeto 
social, conforme indicação da Assembleia Geral. 
 
Parágrafo sexto – O Instituto não aceitará doações, subvenções e outras formas de apoio financeiro 
que possam comprometer a sua independência, afetar seus posicionamentos institucionais ou 
gerar conflito de interesses. 
 
Artigo 7º. O Instituto poderá constituir um fundo patrimonial para assegurar a perpetuidade da 
causa expressa no seu objeto social, cujos recursos deverão ser geridos de forma independente 
das disponibilidades ordinárias, podendo ser destinados, a critério da Assembleia Geral, a 
investimentos em novas frentes de atuação relacionadas ao seu objeto social, ao custeio de suas 
operações ou a cobertura de passivos oriundos de atos regulares de gestão. 
 
Artigo 8º. Os associados não respondem nem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações e 
compromissos assumidos pelo Instituto. Os membros do Conselho Deliberativo e do Conselho 
Fiscal não respondem nem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações e compromissos 
assumidos pelo Instituto dentro do limite de seus poderes, definido neste Estatuto. 
 
 


Capítulo IV 
Quadro Social 


 
Artigo 9º. O quadro social do Instituto é composto por um número ilimitado de associados, 
divididos nas seguintes categorias: 
(i) Associado Titular: o associado fundador Guilherme Peirão Leal; 
(ii) Associados Familiares: os descendentes em linha reta do Associado Titular, maiores de 18 


(dezoito) anos, que, tendo cumprido as condições de admissão previstas neste Estatuto, 
sejam admitidos no Quadro Social por decisão da Assembleia Geral.;  


(iii) Associados Colaboradores: as pessoas naturais ou jurídicas que, tendo cumprido as 
condições de admissão previstas neste Estatuto, sejam admitidas no Quadro Social por 
decisão da Assembleia Geral. 


 
Parágrafo primeiro - A pessoa natural que, identificando-se com os princípios e valores do Instituto, 
queira colaborar com o seu trabalho para a consecução dos objetivos sociais da entidade, sem 
associar-se, poderá atuar como colaborador voluntário. 
 
Parágrafo segundo - A pessoa natural ou jurídica que, identificando-se com os princípios e valores 
do Instituto, queira colaborar financeiramente, pontual, esporádica ou regularmente, para a 
consecução dos objetivos sociais da entidade, sem associar-se, poderá atuar como contribuinte 
voluntário. 
 
 







Artigo 10. Para tornar-se associado colaborador, o candidato deve cumprir as seguintes condições: 
(i) Ter mais de 18 (dezoito) anos e capacidade civil; 
(ii) Concordar com o presente Estatuto e expressar, em sua atuação no Instituto e fora dele, 


os princípios nele definidos; 
(iii) Ter idoneidade moral e reputação ilibada (requisito aplicável aos representantes legais dos 


associados pessoas jurídicas); 
(iv) Ter sido indicado pelo Associado Titular, ou, em caso de sua ausência permanente, por pelo 


menos dois Associados Familiares;  
(v) Demonstrar alinhamento e compromisso com a causa e formas de atuação do Instituto; 
(vi) Ter experiências profissional ou acadêmica com os temas englobados na missão do 


Instituto ou com áreas estratégicas, como, por exemplo, filantropia, governança, gestão e 
finanças; 


(vii) Ter habilidade e interesse para se relacionar com os setores diversos, membros da 
governança e gestão do Instituto e públicos internacionais; 


(viii) Assumir o compromisso de honrar pontualmente com as contribuições porventura fixadas 
pela Assembleia Geral para a sua categoria de associado. 


 
Artigo 11. São direitos dos associados: 
(i) Comparecer às Assembleias Gerais, propondo, discutindo e votando as matérias de 


interesse do Instituto; e,  
(ii) Votar, ser votado (exceto para o Conselho Fiscal) e indicar candidatos para o 


preenchimento de cargos nos órgãos de administração 
 


Artigo 12. São deveres dos associados: 
(i) Colaborar com o Instituto, participar na consecução de seus objetivos, cumprir o Estatuto 


e acatar as deliberações emanadas dos órgãos competentes do Instituto;  
(ii) Zelar pelos princípios, pela reputação e pelo patrimônio do Instituto; e 
(iii) Pagar pontualmente as contribuições associativas, porventura fixadas pela Assembleia 


Geral para a sua categoria de associado. 
 


Artigo 13. É dever, ainda, dos associados, comunicar por escrito qualquer alteração em seus dados 
cadastrais perante o Instituto. Para todos os efeitos deste Estatuto Social, inclusive direito de votar, 
serão considerados os dados constantes dos arquivos do Instituto no quinto dia anterior ao evento. 
 
Parágrafo único - As alterações de cadastro serão consideradas arquivadas três dias úteis após o 
seu recebimento pelo Instituto. 
 
Artigo 14. Qualquer associado poderá solicitar o seu desligamento do quadro social por meio de 
um pedido escrito enviado ao Presidente do Conselho Deliberativo. O desligamento será 
considerado efetivo a partir da data do recebimento do pedido, desde que data posterior não seja 
indicada no pedido, sendo desnecessária a sua aceitação, a menos que solicitada. 
 
Artigo 15. Qualquer associado poderá ser suspenso ou desligado por justa causa. O Conselho 
Deliberativo é o órgão competente para conduzir o processo de apuração da justa causa, 
assegurando o direito de defesa pelo associado faltoso, e propor, em parecer fundamentado, a 
penalidade aplicável, para que a Assembleia Geral delibere em caráter definitivo. Considera-se 
justa causa: 
 







(i) Não pagamento das contribuições associativas;  
(ii) Violação deste Estatuto ou de quaisquer outros regulamentos instituídos por órgão 


competente; ou, 
(iii) Conduta pessoal prejudicial ou contrária aos interesses e/ou propósitos do Instituto. 
 
Artigo 16. O Conselho Deliberativo enviará ao associado notificação escrita contendo descrição 
circunstanciada dos fatos e motivos da instauração do procedimento disciplinar, para que ele 
apresente, se quiser, defesa escrita em até dez dias. Findo o prazo, o Conselho Deliberativo emitirá 
parecer sobre o assunto, e o encaminhará à Assembleia Geral, que deverá deliberar no prazo de 
até 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período. 
 
Parágrafo único. Se o parecer do Conselho Deliberativo for pelo não reconhecimento de justa causa 
e não aplicação de qualquer penalidade, o parecer não precisará ser submetido à Assembleia Geral, 
arquivando-se o procedimento. 
 
 


Capítulo V 
Estrutura Organizacional 


 
Artigo 17. O Instituto está estruturado nos seguintes órgãos: 
 
(i) Assembleia Geral; 
(ii) Conselho Deliberativo; 
(iii) Conselho Fiscal; e 
(iv) Diretoria Executiva. 


 
 


Seção I — Princípios de Governança 
 
Artigo 18. No desenvolvimento de suas atividades, o Instituto não fará qualquer discriminação de 
raça, gênero, orientação sexual, nacionalidade, idade, credo religioso, convicções políticas e 
condição social. 
 
Artigo 19. Em todos os atos de deliberação, gestão e representação, os integrantes dos órgãos do 
Instituto deverão observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e eficiência, devendo adotar práticas necessárias e suficientes a coibir a obtenção, 
de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório. 
 
Parágrafo único. Para fins de atendimento ao previsto neste artigo, entendem-se como benefícios, 
ou vantagens pessoais, aqueles obtidos pelos dirigentes e integrantes da administração do 
Instituto e seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais e afins até o terceiro grau, ou por 
pessoas jurídicas das quais os indivíduos anteriormente mencionados sejam controladores ou 
detenham mais de 10% (dez por cento) das participações societárias. 
 


 
Seção II 


Assembleia Geral 







 
Artigo 20. A Assembleia Geral é o órgão soberano do Instituto, composto por todos os associados 
quites com suas obrigações sociais, que se reunirá: 
 
(i) Ordinariamente, no primeiro semestre de cada ano, para deliberar sobre as Demonstrações 


Financeiras e o Relatório de Atividades referente às atividades desenvolvidas pelo Instituto 
no exercício anterior, e, quando for o caso, eleger os membros do Conselho Deliberativo e 
do Conselho Fiscal, podendo, ainda, deliberar sobre quaisquer outros assuntos de sua 
competência colocados na pauta;  


 
(ii) Extraordinariamente, sempre que o interesse social assim o exigir. 
 
Artigo 21. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou, na sua 
falta ou impedimento, por qualquer membro do referido Conselho ou associado, designado para 
a função pelos associados presentes. 
 
Artigo 22. As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou 
por outro membro do mesmo colegiado, ou por um quinto (1/5) dos associados, por meio de carta, 
fax, correio eletrônico ou edital afixado na sede do Instituto, com antecedência mínima de 7 (sete) 
dias úteis da data marcada para a reunião. 
 
Parágrafo único — A presença da totalidade dos associados substitui a formalidade de convocação 
prevista no caput. 
 
Artigo 23. Compete privativamente à Assembleia Geral: 
(i) Zelar pelo cumprimento dos objetivos do Instituto e da wish letter; 
(ii) Eleger os membros do Conselho Deliberativo (inclusive do Presidente) e Conselho Fiscal;  
(iii) Deliberar sobre a admissão, suspensão ou exclusão de Associados; 
(iv) Alterar o Estatuto Social, inclusive as disposições sobre administração e objetivos do 


Instituto; 
(v) Apreciar as Demonstrações Contábeis e Financeiras do exercício anterior; 
(vi) Apreciar pareceres e relatórios enviados pelo Conselho Fiscal e por auditores 


independentes; 
(vii) Fixar a política de alçadas e de contribuições associativas; 
(viii) Autorizar a contratação de empréstimos passivos com ou sem a incidência de encargos para 


o Instituto e a aquisição, alienação, constituição de ônus ou permuta por outros mais 
rendosos ou mais adequados, de bens imóveis e valores mobiliários, eventualmente 
integrantes do patrimônio do Instituto. 


(ix) Destituir os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e os da Diretoria Executiva; 
(x) Deliberar sobre a dissolução do Instituto; 
(xi) Deliberar sobre a criação e extinção do Fundo Patrimonial, e aprovar o seu regulamento. 
(xii) Apreciar as Diretrizes Orçamentárias Plurianuais contendo os principais limites e 


indicadores orçamentários para a organização; 
(xiii) Vetar a eleição da Diretoria Executiva, de forma fundamentada, cabendo-lhe exercer esta 


prerrogativa no prazo de até 30 (trinta) dias contados da eleição, pelo Conselho 
Deliberativo. 
 







Artigo 24. As Assembleias Gerais serão instaladas na hora prevista pelo edital de convocação, com 
a presença de associados representando, no mínimo, a maioria dos membros do quadro social, 
quites com suas obrigações sociais. Não havendo este número, a Assembleia Geral poderá ser 
instalada trinta minutos mais tarde, em segunda convocação, com qualquer número de associados 
quites com suas obrigações sociais, salvo quórum específico previsto em lei ou neste Estatuto. 
 
Parágrafo primeiro. As deliberações deverão ser aprovadas pela maioria simples dos votos de 
associados presentes à Assembleia Geral, salvo quórum específico previsto em lei ou neste 
Estatuto. 
 
Parágrafo segundo — A Assembleia somente poderá deliberar sobre os temas a que se referem os 
itens (ii), (iii), (iv), (ix), (x) e (xi) do art. 23 se presentes, em primeira convocação, a maioria dos 
associados quites com suas obrigações sociais, ou se presentes, em segunda convocação (trinta 
minutos depois), pelo menos 1/3 (um terço) dos associados quites com suas obrigações sociais. E 
para que a proposição seja aprovada, será necessário o voto de 2/3 (dois terços) dos associados 
presentes.  
 
Parágrafo terceiro – Além do quórum previsto no parágrafo segundo, as deliberações a que se 
referem os itens (ii), (iii), (iv), (ix), (x) e (xi) deverão, obrigatoriamente, ter o voto favorável do 
Associado Titular. Na ausência do Associado Titular, o quórum para tais deliberações será de 4/5 
(quatro quintos) dos associados do Instituto quites com suas obrigações sociais. 


 
Artigo 25. Todo associado quite com suas obrigações sociais terá direito a um voto. 
 
Parágrafo único — Ao Associado Titular assiste: (i) o voto de qualidade, em caso de empate, e (ii) 
direito de vetar qualquer decisão da Assembleia Geral que considere contrária aos interesses do 
Instituto ou da sua wish letter. 
 


 
Seção III — Conselho Deliberativo 


 
Artigo 26. O Conselho Deliberativo é o órgão estratégico de natureza deliberativa, composto por 
no mínimo 3 (três) e no máximo 7 (sete) pessoas naturais, sendo: 
 
(i) Conselheiro Vitalício: o Associado Titular e fundador Guilherme Peirão Leal; 
(ii) Conselheiros: até 6 (seis) conselheiros eleitos pela Assembleia Geral para cumprir 


mandatos de 2 (dois) anos, permitidas 2 (duas) reeleições consecutivas (a limitação de 
reeleições se aplica também ao cargo de Presidente). 


 
Parágrafo primeiro – Os mandatos dos Conselheiros terão datas de início e término independentes. 
 
Parágrafo segundo – Em caso de ausência permanente ou renúncia do Conselheiro Vitalício 
(falecimento, incapacidade permanente ou desligamento do Instituto), o seu cargo passará a ser 
ocupado, automaticamente, por um Conselheiro Guardião, indicado na wish letter, que terá as 
mesmas prerrogativas do Conselheiro Vitalício, estabelecidas neste Estatuto. O Conselheiro 
Guardião terá um mandato único de 3 (três) anos; encerrado o seu mandato, o cargo de 
Conselheiro Vitalício se transformará em um cargo não vitalício, e a Assembleia Geral poderá 







eleger um novo conselheiro para ocupá-lo, com as mesmas atribuições, mandato e prerrogativas 
dos demais conselheiros. 
 
Parágrafo terceiro – Os mandatos dos membros do Conselho Deliberativo serão automaticamente 
prorrogados pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias caso expirem antes da eleição e da posse 
de seus sucessores. 
 
Artigo 27. Os conselheiros poderão renunciar ao cargo, a qualquer tempo, mediante comunicação 
escrita dirigida ao Conselho Deliberativo ou à Assembleia Geral, e poderão ser destituídos de seus 
cargos por motivo grave, em processo que lhes assegure a ampla defesa, sendo considerado 
motivo grave: 
 


(i) violação da lei, do Estatuto Social ou do Código de Conduta e Ética e/ou o Programa de 
Integridade do Instituto;  


(ii) inabilidade ou desempenho insatisfatório do cargo;  
(iii) ausência injustificada às reuniões do Conselho; 
(iv) prática de condutas que comprometam o patrimônio e a reputação do Instituto; 
(v) prática de atos que gerem favorecimento pessoal; e 
(vi) falta de comunicação sobre eventual situação de conflito de interesses. 


 
Parágrafo único – Os conselheiros eleitos para substituir os conselheiros renunciantes ou 
destituídos iniciarão um novo mandato de 2 (dois) anos. 
 
Artigo 28. O Conselho Deliberativo se reunirá conforme calendário próprio, sempre que necessário, 
por convocação de seu Presidente ou de qualquer de seus membros. 
 
Parágrafo primeiro - A convocação das reuniões será feita pelo Presidente do Conselho 
Deliberativo por meio de carta, correio eletrônico ou edital afixado na sede do Instituto com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias úteis da data marcada para a reunião, salvo quando de 
caráter urgente, caso em que a antecedência mínima será de 2 (dois) dias úteis, contendo a pauta 
dos assuntos a serem tratados, bem como o local, data e hora. 
 


Parágrafo segundo - As reuniões do Conselho Deliberativo também poderão ser convocadas 
por solicitação feita ao seu Presidente por pelo menos 2 (dois) de seus membros ou pelo 
Conselho Fiscal. 


 
Parágrafo terceiro - A iniciativa quanto à submissão de matéria para deliberação ao Conselho 
Deliberativo poderá ser de qualquer de seus membros ou do seu Presidente. 
 
Parágrafo quarto – Os Associados poderão participar das reuniões do Conselho Deliberativo como 
observadores. 
 
Artigo 29. Salvo se quórum maior não for exigido por lei ou por este Estatuto, o quórum mínimo 
para instalação das reuniões será, em primeira convocação, de metade mais um dos componentes 
do Conselho Deliberativo, e em segunda convocação, 30 (trinta) minutos após, de pelo menos 2 
(dois) integrantes do colegiado. Em ambos os casos, o quórum de aprovação será a maioria simples 
dos presentes. 
 







Parágrafo primeiro- A presença da totalidade dos membros substitui a formalidade de convocação 
prevista no caput deste Artigo. 
 
Parágrafo segundo - Das reuniões será lavrada ata consignando as decisões tomadas. 
 
Artigo 30. Compete ao Conselho Deliberativo, em colegiado: 
 
(i) Eleger e fixar a remuneração dos membros da Diretoria Executiva, monitorando 


regularmente o seu desempenho; 
(ii) Recomendar para a Assembleia Geral a admissão, suspensão ou exclusão de Associados; 
(iii) Submeter à Assembleia Geral propostas de alteração do Estatuto Social; 
(iv) Deliberar sobre o Direcionamento Político-Estratégico do Instituto; 
(v) Apreciar o Relatório de Atividades e as Demonstrações Financeiras, compreendendo o 


Balanço Patrimonial e as Demonstrações de Superávit ou Déficit, Origem e Aplicação de 
Recursos e Mutação do Patrimônio Social e as Notas Explicativas, relativos ao exercício 
encerrado, após pronunciamento dos auditores independentes e do Conselho Fiscal, a 
serem encaminhados à Assembleia Geral; 


(vi) Escolher, destituir e fixar a remuneração de auditores independentes, que não poderão 
prestar serviços distintos da auditoria e que, também, deverão ser trocados, ou ao menos 
o sócio responsável, a cada cinco anos; 


(vii) Submeter à Assembleia Geral as propostas para política de contribuição associativa e 
política de responsabilidades e alçadas; 


(viii) Fixar as demais políticas institucionais, incluindo o Código de Conduta e Ética do Instituto; 
(ix) Submeter à Assembleia Geral a contratação de empréstimos passivos com ou sem a 


incidência de encargos para o Instituto e a aquisição, alienação, constituição de ônus ou 
permuta por outros mais rend osos ou mais adequados, de bens imóveis e valores 
mobiliários, eventualmente integrantes do patrimônio do Instituto; 


(x) Criar Comitês Temáticos e definir suas atribuições, convidando ou contratando seus 
membros; 


(xi)  Aprovar e acompanhar o planejamento estratégico, o plano de ação e o orçamento do 
Instituto para o ano seguinte; 


(xii) Apreciar os relatórios trimestrais de Acompanhamento da Execução Orçamentária 
(gerenciais, financeiros e contábeis); 


(xiii) Submeter à Assembleia Geral as Diretrizes Orçamentárias Plurianuais contendo os 
principais limites e indicadores orçamentários para a organização; 


(xiv) Deliberar sobre a abertura e encerramento de filiais, dependências ou entidades coligadas 
ou controladas pelo Instituto; 


(xv) Exercer outras atribuições definidas neste Estatuto. 
 


Parágrafo único — Além do quórum previsto no artigo 29, as deliberações relacionadas ao 
planejamento estratégico, o plano de ação e o orçamento do Instituto deverão, obrigatoriamente, 
ter o voto favorável do conselheiro vitalício. 
 
Artigo 31. Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo: 
(i) Convocar, definir a pauta e presidir a reunião do colegiado, tendo o voto de qualidade em 


caso de empate nas votações; 
(ii) Representar legalmente o Instituto em caso de vacância, ausências e impedimentos do 


Diretor Executivo; 







(iii) Assinar procuração ad judicia ou ad negocia em conjunto com o Diretor Executivo na 
vacância, ausência ou impedimento de um deles. 
 


 
Seção IV - Conselho Fiscal 


 
Artigo 32. O Instituto terá um Conselho Fiscal composto por três pessoas naturais, não-associadas 
ao Instituto, residentes no Brasil, eleitas na forma deste Estatuto, para cumprir mandato de três 
anos, permitidas três reeleições consecutivas. 
 
Parágrafo primeiro — Aplicam-se à renúncia e destituição dos membros do Conselho Fiscal as 
disposições do art. 27 deste Estatuto. 
 
Parágrafo segundo — Os mandatos dos membros do Conselho Fiscal serão automaticamente 
prorrogados pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias caso expirem antes da eleição e da posse 
de seus sucessores. 
 
Parágrafo terceiro - O Conselho Fiscal se reunirá três vezes ao ano e sempre que necessário, por 
convocação de qualquer de seus membros, pela Diretoria Executiva, pelo Presidente do Conselho 
Deliberativo ou por ⅓ (um terço) dos membros da Assembleia Geral ou de qualquer de seus 
membros. As reuniões do Conselho Fiscal deverão ser convocadas por correio eletrônico com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias informando a data, local, horário e a pauta dos assuntos a 
serem tratados. 
 
Parágrafo quarto - A presença da totalidade dos membros substitui a formalidade de convocação 
mencionada nos parágrafos anteriores. 
 
Parágrafo quinto - As reuniões do Conselho Fiscal poderão ser realizadas desde que seja atingido 
o quórum mínimo de 2 (dois) participantes. 
 
Parágrafo sexto - As reuniões do Conselho Fiscal serão instaladas e presididas por um de seus 
membros. 
 
Parágrafo sétimo- Não havendo a reunião do Conselho Fiscal por falta do quórum mínimo exigido, 
deverá ser convocada nova reunião, nos termos deste Estatuto Social. 
 
Parágrafo oitavo - Nas reuniões do Conselho Fiscal serão admitidos todos os meios de participação 
existentes, inclusive por teleconferência, e os membros que participarem com observância no 
disposto neste artigo serão considerados presentes na reunião para todos os efeitos legais. 


 
Parágrafo nono - Não haverá participação no Conselho Fiscal por procuração. 
 
Artigo 33 - São atribuições do Conselho Fiscal: 
(i) Acompanhar a gestão financeira e o controle orçamentário, supervisionando a efetividade 


das regras de conflitos de interesses na tomada de decisão; 
(ii) Examinar, sem restrições, a todo tempo, os livros contábeis e documentos necessários à 


verificação da regularidade de aplicação dos recursos do Instituto; 







(iii) Emitir parecer para o Conselho Deliberativo e Assembleia Geral, anualmente, sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais 
realizadas, bem como sobre as Demonstrações Financeiras, compreendendo o Balanço 
Patrimonial e as Demonstrações de Superávit ou Déficit, Origem e Aplicação de Recursos e 
Mutação do Patrimônio Social e as Notas Explicativas, examinadas por auditores 
independentes; 


(iv) Comunicar ao Conselho Deliberativo e à Assembleia Geral, erros, fraudes ou delitos que 
detectar, sugerindo as medidas que julgar convenientes ao interesse do Instituto; e 


(v) Emitir parecer sobre outras questões, no âmbito de suas atribuições, por solicitação do 
Conselho Deliberativo ou da Assembleia Geral. 


 
Parágrafo único - No Conselho Fiscal não haverá necessidade abrir votações pois, em caso de 
discordância, cada membro poderá exercer sua prerrogativa de, individualmente, emitir seu 
próprio parecer para o Conselho Deliberativo e para a Assembleia Geral. 
 


 
Seção V 


Diretoria Executiva 
 
Artigo 34. Incumbe à Diretoria Executiva a administração do Instituto, dentro limites da lei, deste 
Estatuto e das orientações e delegações do Conselho Deliberativo, sendo o órgão composto por 
um(a) Diretor(a) Executivo(a). 
 
Parágrafo primeiro - O Conselho Deliberativo elegerá o Diretor(a) Executivo(a), para cumprimento 
de mandato de 5 (cinco) anos, sendo possíveis reeleições sucessivas. 
 
Parágrafo segundo - O mandato da Diretoria Executiva será automaticamente prorrogado pelo 
prazo de até 180 (cento e oitenta) dias caso seu mandato expire antes da eleição e posse de seus 
sucessores, sendo válido todos os atos por ele praticado neste período. 
 
Parágrafo terceiro – Aplicam-se à renúncia e destituição da Diretoria Executiva as disposições do 
art. 27 deste Estatuto. 
 
Parágrafo quarto – A Diretoria Executiva não responderá nem solidária nem subsidiariamente pelas 
obrigações e compromissos contraídos em nome do Instituto, e em virtude de ato regular de 
gestão. Todavia, aqueles que praticarem atos com violação culposa ou dolosa da lei ou deste 
Estatuto, responderão civil e penalmente por atos lesivos a terceiros ou ao próprio Instituto. 
 
Artigo 35. Compete à Diretoria Executiva as seguintes atribuições, dentro dos limites da lei, deste 
Estatuto e das políticas fixadas pelo Conselho Deliberativo: 
 
(i) Encaminhar à Assembleia Geral e ao Conselho Deliberativo, conforme o caso, proposições 


para deliberações sobre as diversas políticas institucionais do Instituto; 
(ii) Encaminhar à Assembleia Geral e ao Conselho Deliberativo, conforme o caso, proposições 


para deliberações sobre o Direcionamento Político-Estratégico do Instituto, o 
planejamento estratégico, o plano de ação, as Diretrizes Orçamentárias Plurianuais, 
inclusive Orçamento e suas eventuais alterações; 







(iii) Encaminhar ao Conselho Deliberativo, para apreciação, Relatórios de Acompanhamento e 
Balancetes trimestrais e, anualmente, o Relatório de Atividades e as Demonstrações 
Financeiras, relativos ao exercício encerrado, após pronunciamento dos auditores 
independentes e do Conselho Fiscal; 


(iv) Aprovar a estrutura da equipe executiva do Instituto, fixar as atribuições do seu corpo 
profissional, bem como o sistema de remuneração, e admitir e demitir empregados; 


(v) Avaliar a gestão do corpo profissional do Instituto, inclusive verificar o cumprimento dos 
seus deveres; 


(vi) Deliberar sobre a guarda, a aplicação e a movimentação de bens do Instituto, exceto sobre 
a criação dos fundos patrimoniais, cuja deliberação cabe à Assembleia Geral; 


(vii) Praticar os atos ordinários de gestão do Instituto, desempenhando inclusive outras 
atribuições que lhe sejam delegadas por este Estatuto ou por deliberação do Conselho 
Deliberativo, respeitados os limites da lei, deste Estatuto e das políticas aprovadas pela 
Assembleia Geral. 


 
Parágrafo primeiro – Compete ao Diretor Executivo: 
 
(i) Representar o Instituto, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, inclusive perante 


órgãos públicos municipais, estaduais e federais, suas secretarias, repartições e inspetorias, 
podendo requerer alvarás, licenças e inscrições como contribuinte, pleitear isenções e 
reconhecimento de imunidades tributárias e/ou isenções fiscais, firmar requerimentos e 
declarações, bem como pleitear todos os demais atos que, embora não expressamente 
citados, devem ser praticados no interesse do Instituto; 


(ii) Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias; 
(iii) Realizar aplicações financeiras; 
(iv) Celebrar contratos, termos de parceria, de colaboração e de fomento, acordos de 


cooperação ou quaisquer outros ajustes ou atos de convergências e cooperação, 
necessários ao bom desempenho das atividades do Instituto; 


(v) Constituir procuradores para representar o Instituto perante instituições privadas ou 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais, suas secretarias, repartições e inspetorias, 
autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, devendo a procuração ser 
sempre outorgada com fim específico e prazo de validade limitado ao máximo de um ano, 
exceto as procurações judiciais e para processos administrativos, que poderão ser por prazo 
indeterminado. 
 


 
Capítulo VIII 


Dissolução e Liquidação 
 
Artigo 36. A Assembleia Geral especialmente convocada para este fim e desde que mediante o 
voto favorável de pelo menos três quintos (3/5) dos integrantes do Quadro Social com direito a 
voto, poderá deliberar sobre a dissolução do Instituto, a qual também poderá ocorrer nos casos 
previstos em lei. 
 
Parágrafo único — Na Assembleia Geral que deliberar sobre a dissolução do Instituto será indicado 
o liquidante, sua remuneração se for o caso, e estabelecida a forma de processamento da mesma. 
 







Artigo 37. Aprovada a dissolução, liquidado o passivo, se houver, os bens e haveres serão 
revertidos a pessoa jurídica de fins não econômicos com objeto social congênere, que atenda os 
preceitos da Lei 13.019/2014 ou, na sua falta, a entidade pública, conforme deliberação da 
Assembleia Geral. 
 
Parágrafo único — Caso o Instituto, por ocasião de sua dissolução, esteja qualificado nos termos 
da Lei 9.790, de 23/03/1999, o patrimônio social remanescente deverá necessariamente ser 
destinado para outra entidade qualificada nos termos da mesma lei, preferencialmente com 
mesmo objeto social. 
 


 
Capítulo IX 


Gestão Financeira, Exercício Social e Contas 
 
Artigo 38. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada 
ano. Ao fim de cada exercício serão levantadas as Demonstrações Financeiras e preparado o 
relatório do Conselho Deliberativo referente ao período, relacionando as receitas e despesas 
verificadas durante o exercício em questão, para manifestação do Conselho Fiscal e posterior 
remessa para apreciação e aprovação da Assembleia Geral. 
 
Artigo 39. A prestação de contas do Instituto observará, no mínimo: 
 
(i) Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 
(ii) A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, do relatório 


de atividades e das demonstrações financeiras do Instituto, incluindo certidões negativas 
de débito junto ao INSS e FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão;  


(iii) A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da 
aplicação de eventuais recursos obtidos com amparo em Termo de Parceria firmado com a 
Administração Pública direta e indireta, conforme previsto nas normas aplicáveis; e,  


(iv) A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será feita 
conforme determinado no parágrafo único do artigo 70 da Constituição Federal. 


 
 


Capítulo X 
Disposições Finais 


 
Artigo 40. No relacionamento entre os órgãos da Estrutura Organizacional, todos os agentes do 
Instituto, dirigentes, conselheiros, mantenedores, doadores, instituidores, associados, 
funcionários e colaboradores, deverão esclarecer a existência de eventual conflito de interesses 
em decisões de sua responsabilidade, bem como comunicar circunstância ou fato impeditivo de 
sua participação em decisão coletiva ou em órgão colegiado. 
 
Artigo 41. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação ao Instituto, os 
atos de qualquer dirigente, procurador ou funcionário que o envolverem em obrigações ou 
negócios estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em 
favor de terceiros. 
 







Artigo 42. Aplicam-se aos casos omissos ou duvidosos as disposições legais vigentes e, na falta 
destas, caberá ao Conselho Deliberativo dirimir dúvidas e deliberar a respeito. 
 
São Paulo, 11 de dezembro de 2025. 
 
 
 
 
Renata Soares Piazzon 
Diretora Executiva 
 
 
 
Visto do Advogado: 
 
 
 
Erika Bechara 
OAB/SP 131.603 
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INSTITUTO ARAPYAÚ DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
CNPJ 09.569.182/0001-90 


 
 


ESTATUTO SOCIAL 
 


 
Capítulo I 


Denominação, Sede, Foro e Duração 
 
Artigo 1º. O "INSTITUTO ARAPYAÚ DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL" é uma 
instituição privada organizada sob a forma de associação de fins não econômicos, sem fins 
lucrativos, fundada em 13 de março de 2008, que se regerá por este Estatuto, pelo Código Civil e 
demais normas aplicáveis. 
 
Artigo 2º. O Instituto tem sede e foro na Avenida Nove de Julho, 5617, 3º andar, Itaim Bibi, CEP 
01407-200, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo manter outros 
estabelecimentos em qualquer localidade do país, mediante decisão do Conselho Deliberativo. 
 
Artigo 3º. O tempo de duração do Instituto é indeterminado. 
 
 


Capítulo II 
Missão 


 
Artigo 4º. O Instituto tem por missão lidar com questões sociais e ambientais relevantes da 
contemporaneidade para promover o desenvolvimento justo, inclusivo e de baixo  
carbono por meio do: (i) apoio e execução de projetos e atividades que promovam o 
desenvolvimento sustentável, a bioeconomia, a economia de baixo carbono, a inclusão 
socioeconômica, a educação, a cultura, a justiça social; (ii)  apoio e execução de iniciativas que 
fortaleçam a sociedade civil organizada e os negócios de impacto; (iii) fomento e incubação de 
redes e iniciativas que promovam transformações sistêmicas e concretas; e (iv) articulação e 
mobilização de governos, setor privado, sociedade civil e academia. 
 
Parágrafo primeiro - O Instituto tem por Visão uma sociedade justa, inclusiva e sustentável, que 
acredita na força da colaboração e atua em conjunto na construção de um país melhor para todos, 
nos termos de sua wish letter (declaração de princípios aprovada pelo Associado Titular e passível 
de modificação pelo próprio Associado Titular, anexa a este Estatuto). 
 
Parágrafo segundo — O Instituto tem como Objetivos Estratégicos (objeto social): 
 
(i) Promover articulação entre a sociedade civil, a academia, o setor privado e os governos 


para contribuir com o desenvolvimento justo, inclusivo e de baixo carbono do país, 
incentivando a ação em rede, novas parcerias e projetos estruturantes; 


(ii) Aproximar investidores sensíveis às causas e organizações da sociedade civil, para 
fortalecer o investimento social privado, em ambiente seguro e transparente; 







(iii) Promover a inserção social e econômica de pessoas e comunidades em situação de 
vulnerabilidade, com respeito ao meio ambiente, buscando reduzir as desigualdades e 
propiciar o ambiente necessário para o desenvolvimento do indivíduo em todas as frentes; 


(iv) Fomentar ou apoiar iniciativas que promovam ou incentivem a busca por um futuro 
climático resiliente, o uso sustentável da biodiversidade, a proteção de ecossistemas e a 
promoção de economia de baixo carbono; 


(v) Fomentar ou apoiar iniciativas de desenvolvimento baseado na valorização das dimensões 
natural, social, cultural e econômica, que sejam multistakeholders e tenham potencial de 
transformar a realidade de forma concreta, com escala, num horizonte de tempo de médio 
e longo prazo, com a geração de impactos mensuráveis; 


(vi) Fortalecer a sociedade civil, com apoio financeiro, material e intelectual às iniciativas que 
promovam a democracia, valorizem a política e a participação cidadã; 


(vii) Apoiar a produção e disseminação de conhecimento com foco nas áreas de interesse do 
Instituto, e estabelecer, sempre que possível, relações com centros de excelência de 
conhecimento, com o objetivo de fazer prevalecer a sabedoria coletiva 


(viii) Fomentar e apoiar centros de excelência educacionais, para formar lideranças que possam 
influenciar e contribuir positivamente para a causa socioambiental; promover atividades 
educacionais de forma gratuita. 


 
Parágrafo terceiro — Para a consecução de sua missão e objeto social, o Instituto poderá: 


(i) executar ou apoiar ações, programas e projetos, incentivados ou não, na sua área de 
atuação; 


(ii) doar recursos físicos, humanos e/ou financeiros a programas, projetos e ações 
desenvolvidos por outras instituições sem fins lucrativos com fins congêneres, entes 
públicos e redes/movimentos sociais; 


(iii) prestar apoio financeiro e material, mediante doação, empréstimos, investimentos e 
outros contratos compatíveis com a sua natureza, para negócios sociais ou de impacto 
socioambiental;  


(iv) celebrar contratos, convênios, termos de parceria, de fomento e colaboração, acordos 
e quaisquer outras formas de obrigar ou manifestar vontade, com pessoas físicas ou 
jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais; 


(v) contratar pessoas físicas e jurídicas para a coordenação ou execução de atividades, bem 
como admitir voluntários e estagiários, na forma da lei; 


(vi) prestar serviços de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor 
público; 


(vii) apoiar e/ou assessorar organizações sem fins lucrativos (que atuem em áreas afins) na 
gestão financeira e administrativa de seus programas e projetos, visando garantir a 
otimização das suas atividades e a geração de maiores benefícios para o seu público-
alvo; 


(viii) organizar e apoiar congressos, workshops, seminários e eventos similares;  
(ix) promover eventos e atividades de captação de recursos; 
(x) receber doações e patrocínios para seus projetos, programas e atividades, com ou sem 


contrapartidas de caráter publicitário e/ou promocional; 
(xi) apoiar estudos, pesquisas e campanhas de mobilização da sociedade;  
(xii) organizar, apoiar e editar livros e obras literárias e audiovisuais de caráter científico, 


técnico, acadêmico e institucional; e 
(xiii) desenvolver outras atividades compatíveis com o seu objeto social. 


 







Parágrafo quarto - O Instituto não participará em campanhas de interesse político-partidário ou 
eleitorais, sob quaisquer meios ou formas, nem promoverá ou apoiará atividades de cunho 
religioso. 


 


Capítulo III 
Patrimônio Social, Receitas e sua Destinação 


 
Artigo 5º. Constitui o patrimônio do Instituto os bens móveis e imóveis, ações, títulos, valores e 
direitos que lhe pertencem ou que venham a lhe pertencer, e as doações, legados e outras 
contribuições, subvenções e auxílios de qualquer natureza, realizados por pessoas naturais ou 
jurídicas, privadas ou públicas, inclusive governamentais, nacionais, internacionais ou de outros 
países destinadas especificamente à incorporação ao seu patrimônio. 
 
Parágrafo único - O Instituto não constitui patrimônio de indivíduo ou de sociedade sem caráter 
beneficente de assistência social. 
 
Artigo 6º. Constituem as receitas do Instituto: 
 
(i) As contribuições associativas; 
(ii) As doações, legados, subvenções, auxílios, patrocínios, direitos ou créditos e outras 


aquisições proporcionadas por pessoas físicas ou jurídicas, privadas ou públicas, inclusive 
governamentais, nacionais, internacionais ou de outros países;  


(iii) As receitas advindas dos serviços prestados e demais atividades próprias compreendidas 
no objeto social, permitidas pela lei;  


(iv) Os rendimentos produzidos por todos os seus bens, valores, títulos e outros direitos, bem 
como por iniciativas destinadas à captação de recursos; 


(v) As receitas geradas pelo fundo patrimonial; 
(vi) As receitas decorrentes da comercialização de produtos desenvolvidos com sua marca, tais 


como: estudos, relatórios, revistas, camisetas, livros, documentários; e 
(vii) A receitas decorrentes da licença ou cessão de direitos autorais e licenciamento de marca 
 
Parágrafo primeiro - As receitas, rendas, rendimentos e eventual superávit apurado pelo Instituto 
serão integralmente aplicados no país, na consecução e desenvolvimento de seus objetivos sociais. 
 
Parágrafo segundo - Os recursos do Instituto não podem ser utilizados para concessão de 
empréstimos a membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, e Diretoria Executiva, ou a quaisquer 
dos seus associados, colaboradores, benfeitores, a qualquer título. 
 
Parágrafo terceiro — O Instituto poderá instituir remuneração para os dirigentes que atuem 
efetivamente na gestão executiva e para aqueles que venham a lhe prestar serviços específicos, 
respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado na região correspondente à 
sua área de atuação. 
 
Parágrafo quarto — O Instituto não fará qualquer distribuição de patrimônio, rendas, resultados, 
sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, 
participações, bonificações ou vantagens, sob qualquer forma ou pretexto, a dirigentes, 







conselheiros, mantenedores, benfeitores, doadores, instituidores, associados e colaboradores, 
inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento. 
 
Parágrafo quinto - Caso o Instituto venha a perder a qualificação de que trata a Lei 9.790, de 
23/03/1999, o respectivo acervo patrimonial disponível adquirido com recursos públicos durante 
o período em que perdurou a qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra 
pessoa jurídica qualificada nos termos daquela lei, preferencialmente que tenha o mesmo objeto 
social, conforme indicação da Assembleia Geral. 
 
Parágrafo sexto – O Instituto não aceitará doações, subvenções e outras formas de apoio financeiro 
que possam comprometer a sua independência, afetar seus posicionamentos institucionais ou 
gerar conflito de interesses. 
 
Artigo 7º. O Instituto poderá constituir um fundo patrimonial para assegurar a perpetuidade da 
causa expressa no seu objeto social, cujos recursos deverão ser geridos de forma independente 
das disponibilidades ordinárias, podendo ser destinados, a critério da Assembleia Geral, a 
investimentos em novas frentes de atuação relacionadas ao seu objeto social, ao custeio de suas 
operações ou a cobertura de passivos oriundos de atos regulares de gestão. 
 
Artigo 8º. Os associados não respondem nem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações e 
compromissos assumidos pelo Instituto. Os membros do Conselho Deliberativo e do Conselho 
Fiscal não respondem nem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações e compromissos 
assumidos pelo Instituto dentro do limite de seus poderes, definido neste Estatuto. 
 
 


Capítulo IV 
Quadro Social 


 
Artigo 9º. O quadro social do Instituto é composto por um número ilimitado de associados, 
divididos nas seguintes categorias: 
(i) Associado Titular: o associado fundador Guilherme Peirão Leal; 
(ii) Associados Familiares: os descendentes em linha reta do Associado Titular, maiores de 18 


(dezoito) anos, que, tendo cumprido as condições de admissão previstas neste Estatuto, 
sejam admitidos no Quadro Social por decisão da Assembleia Geral.;  


(iii) Associados Colaboradores: as pessoas naturais ou jurídicas que, tendo cumprido as 
condições de admissão previstas neste Estatuto, sejam admitidas no Quadro Social por 
decisão da Assembleia Geral. 


 
Parágrafo primeiro - A pessoa natural que, identificando-se com os princípios e valores do Instituto, 
queira colaborar com o seu trabalho para a consecução dos objetivos sociais da entidade, sem 
associar-se, poderá atuar como colaborador voluntário. 
 
Parágrafo segundo - A pessoa natural ou jurídica que, identificando-se com os princípios e valores 
do Instituto, queira colaborar financeiramente, pontual, esporádica ou regularmente, para a 
consecução dos objetivos sociais da entidade, sem associar-se, poderá atuar como contribuinte 
voluntário. 
 
 







Artigo 10. Para tornar-se associado colaborador, o candidato deve cumprir as seguintes condições: 
(i) Ter mais de 18 (dezoito) anos e capacidade civil; 
(ii) Concordar com o presente Estatuto e expressar, em sua atuação no Instituto e fora dele, 


os princípios nele definidos; 
(iii) Ter idoneidade moral e reputação ilibada (requisito aplicável aos representantes legais dos 


associados pessoas jurídicas); 
(iv) Ter sido indicado pelo Associado Titular, ou, em caso de sua ausência permanente, por pelo 


menos dois Associados Familiares;  
(v) Demonstrar alinhamento e compromisso com a causa e formas de atuação do Instituto; 
(vi) Ter experiências profissional ou acadêmica com os temas englobados na missão do 


Instituto ou com áreas estratégicas, como, por exemplo, filantropia, governança, gestão e 
finanças; 


(vii) Ter habilidade e interesse para se relacionar com os setores diversos, membros da 
governança e gestão do Instituto e públicos internacionais; 


(viii) Assumir o compromisso de honrar pontualmente com as contribuições porventura fixadas 
pela Assembleia Geral para a sua categoria de associado. 


 
Artigo 11. São direitos dos associados: 
(i) Comparecer às Assembleias Gerais, propondo, discutindo e votando as matérias de 


interesse do Instituto; e,  
(ii) Votar, ser votado (exceto para o Conselho Fiscal) e indicar candidatos para o 


preenchimento de cargos nos órgãos de administração 
 


Artigo 12. São deveres dos associados: 
(i) Colaborar com o Instituto, participar na consecução de seus objetivos, cumprir o Estatuto 


e acatar as deliberações emanadas dos órgãos competentes do Instituto;  
(ii) Zelar pelos princípios, pela reputação e pelo patrimônio do Instituto; e 
(iii) Pagar pontualmente as contribuições associativas, porventura fixadas pela Assembleia 


Geral para a sua categoria de associado. 
 


Artigo 13. É dever, ainda, dos associados, comunicar por escrito qualquer alteração em seus dados 
cadastrais perante o Instituto. Para todos os efeitos deste Estatuto Social, inclusive direito de votar, 
serão considerados os dados constantes dos arquivos do Instituto no quinto dia anterior ao evento. 
 
Parágrafo único - As alterações de cadastro serão consideradas arquivadas três dias úteis após o 
seu recebimento pelo Instituto. 
 
Artigo 14. Qualquer associado poderá solicitar o seu desligamento do quadro social por meio de 
um pedido escrito enviado ao Presidente do Conselho Deliberativo. O desligamento será 
considerado efetivo a partir da data do recebimento do pedido, desde que data posterior não seja 
indicada no pedido, sendo desnecessária a sua aceitação, a menos que solicitada. 
 
Artigo 15. Qualquer associado poderá ser suspenso ou desligado por justa causa. O Conselho 
Deliberativo é o órgão competente para conduzir o processo de apuração da justa causa, 
assegurando o direito de defesa pelo associado faltoso, e propor, em parecer fundamentado, a 
penalidade aplicável, para que a Assembleia Geral delibere em caráter definitivo. Considera-se 
justa causa: 
 







(i) Não pagamento das contribuições associativas;  
(ii) Violação deste Estatuto ou de quaisquer outros regulamentos instituídos por órgão 


competente; ou, 
(iii) Conduta pessoal prejudicial ou contrária aos interesses e/ou propósitos do Instituto. 
 
Artigo 16. O Conselho Deliberativo enviará ao associado notificação escrita contendo descrição 
circunstanciada dos fatos e motivos da instauração do procedimento disciplinar, para que ele 
apresente, se quiser, defesa escrita em até dez dias. Findo o prazo, o Conselho Deliberativo emitirá 
parecer sobre o assunto, e o encaminhará à Assembleia Geral, que deverá deliberar no prazo de 
até 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período. 
 
Parágrafo único. Se o parecer do Conselho Deliberativo for pelo não reconhecimento de justa causa 
e não aplicação de qualquer penalidade, o parecer não precisará ser submetido à Assembleia Geral, 
arquivando-se o procedimento. 
 
 


Capítulo V 
Estrutura Organizacional 


 
Artigo 17. O Instituto está estruturado nos seguintes órgãos: 
 
(i) Assembleia Geral; 
(ii) Conselho Deliberativo; 
(iii) Conselho Fiscal; e 
(iv) Diretoria Executiva. 


 
 


Seção I — Princípios de Governança 
 
Artigo 18. No desenvolvimento de suas atividades, o Instituto não fará qualquer discriminação de 
raça, gênero, orientação sexual, nacionalidade, idade, credo religioso, convicções políticas e 
condição social. 
 
Artigo 19. Em todos os atos de deliberação, gestão e representação, os integrantes dos órgãos do 
Instituto deverão observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e eficiência, devendo adotar práticas necessárias e suficientes a coibir a obtenção, 
de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório. 
 
Parágrafo único. Para fins de atendimento ao previsto neste artigo, entendem-se como benefícios, 
ou vantagens pessoais, aqueles obtidos pelos dirigentes e integrantes da administração do 
Instituto e seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais e afins até o terceiro grau, ou por 
pessoas jurídicas das quais os indivíduos anteriormente mencionados sejam controladores ou 
detenham mais de 10% (dez por cento) das participações societárias. 
 


 
Seção II 


Assembleia Geral 







 
Artigo 20. A Assembleia Geral é o órgão soberano do Instituto, composto por todos os associados 
quites com suas obrigações sociais, que se reunirá: 
 
(i) Ordinariamente, no primeiro semestre de cada ano, para deliberar sobre as Demonstrações 


Financeiras e o Relatório de Atividades referente às atividades desenvolvidas pelo Instituto 
no exercício anterior, e, quando for o caso, eleger os membros do Conselho Deliberativo e 
do Conselho Fiscal, podendo, ainda, deliberar sobre quaisquer outros assuntos de sua 
competência colocados na pauta;  


 
(ii) Extraordinariamente, sempre que o interesse social assim o exigir. 
 
Artigo 21. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou, na sua 
falta ou impedimento, por qualquer membro do referido Conselho ou associado, designado para 
a função pelos associados presentes. 
 
Artigo 22. As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou 
por outro membro do mesmo colegiado, ou por um quinto (1/5) dos associados, por meio de carta, 
fax, correio eletrônico ou edital afixado na sede do Instituto, com antecedência mínima de 7 (sete) 
dias úteis da data marcada para a reunião. 
 
Parágrafo único — A presença da totalidade dos associados substitui a formalidade de convocação 
prevista no caput. 
 
Artigo 23. Compete privativamente à Assembleia Geral: 
(i) Zelar pelo cumprimento dos objetivos do Instituto e da wish letter; 
(ii) Eleger os membros do Conselho Deliberativo (inclusive do Presidente) e Conselho Fiscal;  
(iii) Deliberar sobre a admissão, suspensão ou exclusão de Associados; 
(iv) Alterar o Estatuto Social, inclusive as disposições sobre administração e objetivos do 


Instituto; 
(v) Apreciar as Demonstrações Contábeis e Financeiras do exercício anterior; 
(vi) Apreciar pareceres e relatórios enviados pelo Conselho Fiscal e por auditores 


independentes; 
(vii) Fixar a política de alçadas e de contribuições associativas; 
(viii) Autorizar a contratação de empréstimos passivos com ou sem a incidência de encargos para 


o Instituto e a aquisição, alienação, constituição de ônus ou permuta por outros mais 
rendosos ou mais adequados, de bens imóveis e valores mobiliários, eventualmente 
integrantes do patrimônio do Instituto. 


(ix) Destituir os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e os da Diretoria Executiva; 
(x) Deliberar sobre a dissolução do Instituto; 
(xi) Deliberar sobre a criação e extinção do Fundo Patrimonial, e aprovar o seu regulamento. 
(xii) Apreciar as Diretrizes Orçamentárias Plurianuais contendo os principais limites e 


indicadores orçamentários para a organização; 
(xiii) Vetar a eleição da Diretoria Executiva, de forma fundamentada, cabendo-lhe exercer esta 


prerrogativa no prazo de até 30 (trinta) dias contados da eleição, pelo Conselho 
Deliberativo. 
 







Artigo 24. As Assembleias Gerais serão instaladas na hora prevista pelo edital de convocação, com 
a presença de associados representando, no mínimo, a maioria dos membros do quadro social, 
quites com suas obrigações sociais. Não havendo este número, a Assembleia Geral poderá ser 
instalada trinta minutos mais tarde, em segunda convocação, com qualquer número de associados 
quites com suas obrigações sociais, salvo quórum específico previsto em lei ou neste Estatuto. 
 
Parágrafo primeiro. As deliberações deverão ser aprovadas pela maioria simples dos votos de 
associados presentes à Assembleia Geral, salvo quórum específico previsto em lei ou neste 
Estatuto. 
 
Parágrafo segundo — A Assembleia somente poderá deliberar sobre os temas a que se referem os 
itens (ii), (iii), (iv), (ix), (x) e (xi) do art. 23 se presentes, em primeira convocação, a maioria dos 
associados quites com suas obrigações sociais, ou se presentes, em segunda convocação (trinta 
minutos depois), pelo menos 1/3 (um terço) dos associados quites com suas obrigações sociais. E 
para que a proposição seja aprovada, será necessário o voto de 2/3 (dois terços) dos associados 
presentes.  
 
Parágrafo terceiro – Além do quórum previsto no parágrafo segundo, as deliberações a que se 
referem os itens (ii), (iii), (iv), (ix), (x) e (xi) deverão, obrigatoriamente, ter o voto favorável do 
Associado Titular. Na ausência do Associado Titular, o quórum para tais deliberações será de 4/5 
(quatro quintos) dos associados do Instituto quites com suas obrigações sociais. 


 
Artigo 25. Todo associado quite com suas obrigações sociais terá direito a um voto. 
 
Parágrafo único — Ao Associado Titular assiste: (i) o voto de qualidade, em caso de empate, e (ii) 
direito de vetar qualquer decisão da Assembleia Geral que considere contrária aos interesses do 
Instituto ou da sua wish letter. 
 


 
Seção III — Conselho Deliberativo 


 
Artigo 26. O Conselho Deliberativo é o órgão estratégico de natureza deliberativa, composto por 
no mínimo 3 (três) e no máximo 7 (sete) pessoas naturais, sendo: 
 
(i) Conselheiro Vitalício: o Associado Titular e fundador Guilherme Peirão Leal; 
(ii) Conselheiros: até 6 (seis) conselheiros eleitos pela Assembleia Geral para cumprir 


mandatos de 2 (dois) anos, permitidas 2 (duas) reeleições consecutivas (a limitação de 
reeleições se aplica também ao cargo de Presidente). 


 
Parágrafo primeiro – Os mandatos dos Conselheiros terão datas de início e término independentes. 
 
Parágrafo segundo – Em caso de ausência permanente ou renúncia do Conselheiro Vitalício 
(falecimento, incapacidade permanente ou desligamento do Instituto), o seu cargo passará a ser 
ocupado, automaticamente, por um Conselheiro Guardião, indicado na wish letter, que terá as 
mesmas prerrogativas do Conselheiro Vitalício, estabelecidas neste Estatuto. O Conselheiro 
Guardião terá um mandato único de 3 (três) anos; encerrado o seu mandato, o cargo de 
Conselheiro Vitalício se transformará em um cargo não vitalício, e a Assembleia Geral poderá 







eleger um novo conselheiro para ocupá-lo, com as mesmas atribuições, mandato e prerrogativas 
dos demais conselheiros. 
 
Parágrafo terceiro – Os mandatos dos membros do Conselho Deliberativo serão automaticamente 
prorrogados pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias caso expirem antes da eleição e da posse 
de seus sucessores. 
 
Artigo 27. Os conselheiros poderão renunciar ao cargo, a qualquer tempo, mediante comunicação 
escrita dirigida ao Conselho Deliberativo ou à Assembleia Geral, e poderão ser destituídos de seus 
cargos por motivo grave, em processo que lhes assegure a ampla defesa, sendo considerado 
motivo grave: 
 


(i) violação da lei, do Estatuto Social ou do Código de Conduta e Ética e/ou o Programa de 
Integridade do Instituto;  


(ii) inabilidade ou desempenho insatisfatório do cargo;  
(iii) ausência injustificada às reuniões do Conselho; 
(iv) prática de condutas que comprometam o patrimônio e a reputação do Instituto; 
(v) prática de atos que gerem favorecimento pessoal; e 
(vi) falta de comunicação sobre eventual situação de conflito de interesses. 


 
Parágrafo único – Os conselheiros eleitos para substituir os conselheiros renunciantes ou 
destituídos iniciarão um novo mandato de 2 (dois) anos. 
 
Artigo 28. O Conselho Deliberativo se reunirá conforme calendário próprio, sempre que necessário, 
por convocação de seu Presidente ou de qualquer de seus membros. 
 
Parágrafo primeiro - A convocação das reuniões será feita pelo Presidente do Conselho 
Deliberativo por meio de carta, correio eletrônico ou edital afixado na sede do Instituto com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias úteis da data marcada para a reunião, salvo quando de 
caráter urgente, caso em que a antecedência mínima será de 2 (dois) dias úteis, contendo a pauta 
dos assuntos a serem tratados, bem como o local, data e hora. 
 


Parágrafo segundo - As reuniões do Conselho Deliberativo também poderão ser convocadas 
por solicitação feita ao seu Presidente por pelo menos 2 (dois) de seus membros ou pelo 
Conselho Fiscal. 


 
Parágrafo terceiro - A iniciativa quanto à submissão de matéria para deliberação ao Conselho 
Deliberativo poderá ser de qualquer de seus membros ou do seu Presidente. 
 
Parágrafo quarto – Os Associados poderão participar das reuniões do Conselho Deliberativo como 
observadores. 
 
Artigo 29. Salvo se quórum maior não for exigido por lei ou por este Estatuto, o quórum mínimo 
para instalação das reuniões será, em primeira convocação, de metade mais um dos componentes 
do Conselho Deliberativo, e em segunda convocação, 30 (trinta) minutos após, de pelo menos 2 
(dois) integrantes do colegiado. Em ambos os casos, o quórum de aprovação será a maioria simples 
dos presentes. 
 







Parágrafo primeiro- A presença da totalidade dos membros substitui a formalidade de convocação 
prevista no caput deste Artigo. 
 
Parágrafo segundo - Das reuniões será lavrada ata consignando as decisões tomadas. 
 
Artigo 30. Compete ao Conselho Deliberativo, em colegiado: 
 
(i) Eleger e fixar a remuneração dos membros da Diretoria Executiva, monitorando 


regularmente o seu desempenho; 
(ii) Recomendar para a Assembleia Geral a admissão, suspensão ou exclusão de Associados; 
(iii) Submeter à Assembleia Geral propostas de alteração do Estatuto Social; 
(iv) Deliberar sobre o Direcionamento Político-Estratégico do Instituto; 
(v) Apreciar o Relatório de Atividades e as Demonstrações Financeiras, compreendendo o 


Balanço Patrimonial e as Demonstrações de Superávit ou Déficit, Origem e Aplicação de 
Recursos e Mutação do Patrimônio Social e as Notas Explicativas, relativos ao exercício 
encerrado, após pronunciamento dos auditores independentes e do Conselho Fiscal, a 
serem encaminhados à Assembleia Geral; 


(vi) Escolher, destituir e fixar a remuneração de auditores independentes, que não poderão 
prestar serviços distintos da auditoria e que, também, deverão ser trocados, ou ao menos 
o sócio responsável, a cada cinco anos; 


(vii) Submeter à Assembleia Geral as propostas para política de contribuição associativa e 
política de responsabilidades e alçadas; 


(viii) Fixar as demais políticas institucionais, incluindo o Código de Conduta e Ética do Instituto; 
(ix) Submeter à Assembleia Geral a contratação de empréstimos passivos com ou sem a 


incidência de encargos para o Instituto e a aquisição, alienação, constituição de ônus ou 
permuta por outros mais rend osos ou mais adequados, de bens imóveis e valores 
mobiliários, eventualmente integrantes do patrimônio do Instituto; 


(x) Criar Comitês Temáticos e definir suas atribuições, convidando ou contratando seus 
membros; 


(xi)  Aprovar e acompanhar o planejamento estratégico, o plano de ação e o orçamento do 
Instituto para o ano seguinte; 


(xii) Apreciar os relatórios trimestrais de Acompanhamento da Execução Orçamentária 
(gerenciais, financeiros e contábeis); 


(xiii) Submeter à Assembleia Geral as Diretrizes Orçamentárias Plurianuais contendo os 
principais limites e indicadores orçamentários para a organização; 


(xiv) Deliberar sobre a abertura e encerramento de filiais, dependências ou entidades coligadas 
ou controladas pelo Instituto; 


(xv) Exercer outras atribuições definidas neste Estatuto. 
 


Parágrafo único — Além do quórum previsto no artigo 29, as deliberações relacionadas ao 
planejamento estratégico, o plano de ação e o orçamento do Instituto deverão, obrigatoriamente, 
ter o voto favorável do conselheiro vitalício. 
 
Artigo 31. Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo: 
(i) Convocar, definir a pauta e presidir a reunião do colegiado, tendo o voto de qualidade em 


caso de empate nas votações; 
(ii) Representar legalmente o Instituto em caso de vacância, ausências e impedimentos do 


Diretor Executivo; 







(iii) Assinar procuração ad judicia ou ad negocia em conjunto com o Diretor Executivo na 
vacância, ausência ou impedimento de um deles. 
 


 
Seção IV - Conselho Fiscal 


 
Artigo 32. O Instituto terá um Conselho Fiscal composto por três pessoas naturais, não-associadas 
ao Instituto, residentes no Brasil, eleitas na forma deste Estatuto, para cumprir mandato de três 
anos, permitidas três reeleições consecutivas. 
 
Parágrafo primeiro — Aplicam-se à renúncia e destituição dos membros do Conselho Fiscal as 
disposições do art. 27 deste Estatuto. 
 
Parágrafo segundo — Os mandatos dos membros do Conselho Fiscal serão automaticamente 
prorrogados pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias caso expirem antes da eleição e da posse 
de seus sucessores. 
 
Parágrafo terceiro - O Conselho Fiscal se reunirá três vezes ao ano e sempre que necessário, por 
convocação de qualquer de seus membros, pela Diretoria Executiva, pelo Presidente do Conselho 
Deliberativo ou por ⅓ (um terço) dos membros da Assembleia Geral ou de qualquer de seus 
membros. As reuniões do Conselho Fiscal deverão ser convocadas por correio eletrônico com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias informando a data, local, horário e a pauta dos assuntos a 
serem tratados. 
 
Parágrafo quarto - A presença da totalidade dos membros substitui a formalidade de convocação 
mencionada nos parágrafos anteriores. 
 
Parágrafo quinto - As reuniões do Conselho Fiscal poderão ser realizadas desde que seja atingido 
o quórum mínimo de 2 (dois) participantes. 
 
Parágrafo sexto - As reuniões do Conselho Fiscal serão instaladas e presididas por um de seus 
membros. 
 
Parágrafo sétimo- Não havendo a reunião do Conselho Fiscal por falta do quórum mínimo exigido, 
deverá ser convocada nova reunião, nos termos deste Estatuto Social. 
 
Parágrafo oitavo - Nas reuniões do Conselho Fiscal serão admitidos todos os meios de participação 
existentes, inclusive por teleconferência, e os membros que participarem com observância no 
disposto neste artigo serão considerados presentes na reunião para todos os efeitos legais. 


 
Parágrafo nono - Não haverá participação no Conselho Fiscal por procuração. 
 
Artigo 33 - São atribuições do Conselho Fiscal: 
(i) Acompanhar a gestão financeira e o controle orçamentário, supervisionando a efetividade 


das regras de conflitos de interesses na tomada de decisão; 
(ii) Examinar, sem restrições, a todo tempo, os livros contábeis e documentos necessários à 


verificação da regularidade de aplicação dos recursos do Instituto; 







(iii) Emitir parecer para o Conselho Deliberativo e Assembleia Geral, anualmente, sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais 
realizadas, bem como sobre as Demonstrações Financeiras, compreendendo o Balanço 
Patrimonial e as Demonstrações de Superávit ou Déficit, Origem e Aplicação de Recursos e 
Mutação do Patrimônio Social e as Notas Explicativas, examinadas por auditores 
independentes; 


(iv) Comunicar ao Conselho Deliberativo e à Assembleia Geral, erros, fraudes ou delitos que 
detectar, sugerindo as medidas que julgar convenientes ao interesse do Instituto; e 


(v) Emitir parecer sobre outras questões, no âmbito de suas atribuições, por solicitação do 
Conselho Deliberativo ou da Assembleia Geral. 


 
Parágrafo único - No Conselho Fiscal não haverá necessidade abrir votações pois, em caso de 
discordância, cada membro poderá exercer sua prerrogativa de, individualmente, emitir seu 
próprio parecer para o Conselho Deliberativo e para a Assembleia Geral. 
 


 
Seção V 


Diretoria Executiva 
 
Artigo 34. Incumbe à Diretoria Executiva a administração do Instituto, dentro limites da lei, deste 
Estatuto e das orientações e delegações do Conselho Deliberativo, sendo o órgão composto por 
um(a) Diretor(a) Executivo(a). 
 
Parágrafo primeiro - O Conselho Deliberativo elegerá o Diretor(a) Executivo(a), para cumprimento 
de mandato de 5 (cinco) anos, sendo possíveis reeleições sucessivas. 
 
Parágrafo segundo - O mandato da Diretoria Executiva será automaticamente prorrogado pelo 
prazo de até 180 (cento e oitenta) dias caso seu mandato expire antes da eleição e posse de seus 
sucessores, sendo válido todos os atos por ele praticado neste período. 
 
Parágrafo terceiro – Aplicam-se à renúncia e destituição da Diretoria Executiva as disposições do 
art. 27 deste Estatuto. 
 
Parágrafo quarto – A Diretoria Executiva não responderá nem solidária nem subsidiariamente pelas 
obrigações e compromissos contraídos em nome do Instituto, e em virtude de ato regular de 
gestão. Todavia, aqueles que praticarem atos com violação culposa ou dolosa da lei ou deste 
Estatuto, responderão civil e penalmente por atos lesivos a terceiros ou ao próprio Instituto. 
 
Artigo 35. Compete à Diretoria Executiva as seguintes atribuições, dentro dos limites da lei, deste 
Estatuto e das políticas fixadas pelo Conselho Deliberativo: 
 
(i) Encaminhar à Assembleia Geral e ao Conselho Deliberativo, conforme o caso, proposições 


para deliberações sobre as diversas políticas institucionais do Instituto; 
(ii) Encaminhar à Assembleia Geral e ao Conselho Deliberativo, conforme o caso, proposições 


para deliberações sobre o Direcionamento Político-Estratégico do Instituto, o 
planejamento estratégico, o plano de ação, as Diretrizes Orçamentárias Plurianuais, 
inclusive Orçamento e suas eventuais alterações; 







(iii) Encaminhar ao Conselho Deliberativo, para apreciação, Relatórios de Acompanhamento e 
Balancetes trimestrais e, anualmente, o Relatório de Atividades e as Demonstrações 
Financeiras, relativos ao exercício encerrado, após pronunciamento dos auditores 
independentes e do Conselho Fiscal; 


(iv) Aprovar a estrutura da equipe executiva do Instituto, fixar as atribuições do seu corpo 
profissional, bem como o sistema de remuneração, e admitir e demitir empregados; 


(v) Avaliar a gestão do corpo profissional do Instituto, inclusive verificar o cumprimento dos 
seus deveres; 


(vi) Deliberar sobre a guarda, a aplicação e a movimentação de bens do Instituto, exceto sobre 
a criação dos fundos patrimoniais, cuja deliberação cabe à Assembleia Geral; 


(vii) Praticar os atos ordinários de gestão do Instituto, desempenhando inclusive outras 
atribuições que lhe sejam delegadas por este Estatuto ou por deliberação do Conselho 
Deliberativo, respeitados os limites da lei, deste Estatuto e das políticas aprovadas pela 
Assembleia Geral. 


 
Parágrafo primeiro – Compete ao Diretor Executivo: 
 
(i) Representar o Instituto, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, inclusive perante 


órgãos públicos municipais, estaduais e federais, suas secretarias, repartições e inspetorias, 
podendo requerer alvarás, licenças e inscrições como contribuinte, pleitear isenções e 
reconhecimento de imunidades tributárias e/ou isenções fiscais, firmar requerimentos e 
declarações, bem como pleitear todos os demais atos que, embora não expressamente 
citados, devem ser praticados no interesse do Instituto; 


(ii) Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias; 
(iii) Realizar aplicações financeiras; 
(iv) Celebrar contratos, termos de parceria, de colaboração e de fomento, acordos de 


cooperação ou quaisquer outros ajustes ou atos de convergências e cooperação, 
necessários ao bom desempenho das atividades do Instituto; 


(v) Constituir procuradores para representar o Instituto perante instituições privadas ou 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais, suas secretarias, repartições e inspetorias, 
autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, devendo a procuração ser 
sempre outorgada com fim específico e prazo de validade limitado ao máximo de um ano, 
exceto as procurações judiciais e para processos administrativos, que poderão ser por prazo 
indeterminado. 
 


 
Capítulo VIII 


Dissolução e Liquidação 
 
Artigo 36. A Assembleia Geral especialmente convocada para este fim e desde que mediante o 
voto favorável de pelo menos três quintos (3/5) dos integrantes do Quadro Social com direito a 
voto, poderá deliberar sobre a dissolução do Instituto, a qual também poderá ocorrer nos casos 
previstos em lei. 
 
Parágrafo único — Na Assembleia Geral que deliberar sobre a dissolução do Instituto será indicado 
o liquidante, sua remuneração se for o caso, e estabelecida a forma de processamento da mesma. 
 







Artigo 37. Aprovada a dissolução, liquidado o passivo, se houver, os bens e haveres serão 
revertidos a pessoa jurídica de fins não econômicos com objeto social congênere, que atenda os 
preceitos da Lei 13.019/2014 ou, na sua falta, a entidade pública, conforme deliberação da 
Assembleia Geral. 
 
Parágrafo único — Caso o Instituto, por ocasião de sua dissolução, esteja qualificado nos termos 
da Lei 9.790, de 23/03/1999, o patrimônio social remanescente deverá necessariamente ser 
destinado para outra entidade qualificada nos termos da mesma lei, preferencialmente com 
mesmo objeto social. 
 


 
Capítulo IX 


Gestão Financeira, Exercício Social e Contas 
 
Artigo 38. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada 
ano. Ao fim de cada exercício serão levantadas as Demonstrações Financeiras e preparado o 
relatório do Conselho Deliberativo referente ao período, relacionando as receitas e despesas 
verificadas durante o exercício em questão, para manifestação do Conselho Fiscal e posterior 
remessa para apreciação e aprovação da Assembleia Geral. 
 
Artigo 39. A prestação de contas do Instituto observará, no mínimo: 
 
(i) Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 
(ii) A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, do relatório 


de atividades e das demonstrações financeiras do Instituto, incluindo certidões negativas 
de débito junto ao INSS e FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão;  


(iii) A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da 
aplicação de eventuais recursos obtidos com amparo em Termo de Parceria firmado com a 
Administração Pública direta e indireta, conforme previsto nas normas aplicáveis; e,  


(iv) A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será feita 
conforme determinado no parágrafo único do artigo 70 da Constituição Federal. 


 
 


Capítulo X 
Disposições Finais 


 
Artigo 40. No relacionamento entre os órgãos da Estrutura Organizacional, todos os agentes do 
Instituto, dirigentes, conselheiros, mantenedores, doadores, instituidores, associados, 
funcionários e colaboradores, deverão esclarecer a existência de eventual conflito de interesses 
em decisões de sua responsabilidade, bem como comunicar circunstância ou fato impeditivo de 
sua participação em decisão coletiva ou em órgão colegiado. 
 
Artigo 41. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação ao Instituto, os 
atos de qualquer dirigente, procurador ou funcionário que o envolverem em obrigações ou 
negócios estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em 
favor de terceiros. 
 







Artigo 42. Aplicam-se aos casos omissos ou duvidosos as disposições legais vigentes e, na falta 
destas, caberá ao Conselho Deliberativo dirimir dúvidas e deliberar a respeito. 
 
São Paulo, 11 de dezembro de 2025. 
 
 
 
 
Renata Soares Piazzon 
Diretora Executiva 
 
 
 
Visto do Advogado: 
 
 
 
Erika Bechara 
OAB/SP 131.603 
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